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APRESENTAÇÃOÍNDICE

isando contribuir para a ação políti ca e o plane-
jamento de diversos setores da sociedade e do 
governo que trabalham para elevar o padrão éti co 
e da integridade no Brasil, apresentamos aqui um 
diagnósti co dos sistemas de integridade nos esta-
dos brasileiros.

Nesta publicação propomos uma metodologia 
para avaliar, no nível estadual, as insti tuições de 
integridade, sua governança e governabilidade. 
Baseado na metodologia da Transparência Inter-
nacional para análise dos sistemas de prevenção 
e combate à corrupção nos países, indicadores so-
bre as insti tuições que fazem parte do sistema de 
integridade nos estados da federação brasileira fo-
ram formulados e preenchidos. Os resultados que 
obti vemos são oferecidos à sociedade, governo, 
empresas, academia, cidadãos como insumo para 
o debate sobre o desenvolvimento das insti tuições 
e mecanismos de defesa da integridade e do uso 
devido de recursos públicos. Propõe-se, ainda, a 
subsidiar o debate em outros países com carac-
terísti cas fortemente federati vas, como é o caso 
do méxico e dos Estados Unidos. 

Esta publicação apresenta os resultados do es-
tudo realizado para o Insti tuto Ethos de Responsa-
bilidade Social das Empresas pelo Centro de Estu-
dos de Opinião Pública da Universidade Estadual de 
Campinas (CESOP/Unicamp), entre janeiro e agosto 
de 2011, com o objeti vo de comparar determinados 
mecanismos considerados relevantes na prevenção 
e no controle da corrupção nos 26 estados e no Dis-

trito Federal do Brasil. O estudo é ainda produto do 
Convênio entre o Insti tuto Ethos, o Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crime (Unodc) e a 
Controladoria-Geral da União (CGU), que durante 
seus dois anos de duração foi o catalisador de ati vi-
dades para a mobilização do setor privado pela in-
tegridade e pelo combate à corrupção.

Foram selecionados oito pontos necessários 
para a promoção da integridade nos estados para 
análise: 1) a transparência sobre as diferentes 
fases da execução orçamentária, 2) as modali-
dades das licitações de bens, serviços e obras, 3) 
a insti tucionalização de controle interno, 4) a inde-
pendência dos colegiados dos Tribunais de Contas, 
5) a força da oposição nas Assembleias Legislati -
vas, 6) o desenho legal e o desempenho práti co 
das Comissões Parlamentares de Inquérito para 
investi gar irregularidades, 7) a parti cipação da so-
ciedade civil nos conselhos de gestão e 8) a impar-
cialidade da mídia local no acompanhamento de 
casos de corrupção nos estados. 

Por fi m, cabe aqui ressaltar o papel do controle 
social, a dimensão com avanços mais signifi cati vos, 
que podem ser relacionados ao crescente movi-
mento de organização da sociedade civil que reivin-
dica cidadania, parti cipação e acompanhamento 
da gestão pública. As recomendações aqui apre-
sentadas não esgotam análises ou proposições. 
Pelo contrário: são provocações iniciais com base 
no diagnósti co levantado para despertar a refl exão 
dos cidadãos interessados.

Boa leitura.
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Ocontrole sobre a alocação dos recursos públi-
cos pela administração estadual começa com o 
monitoramento da execução orçamentária pelo 
próprio governo estadual, por meio das secre-
tarias de governo e dos mecanismos de controle 
interno. Para que os gestores tenham controle 
sobre a administração, os governos estaduais 
lançaram mão de sistemas integrados de gestão 
de recursos que permitem o acompanhamento 
da execução orçamentária em tempo hábil. Esse 
sistema de administração de recursos deve ser 
aberto também aos órgãos de controle externo, 
que incluem no âmbito estadual a Assembleia 
Legislativa e o Tribunal de Contas do Estado.    

Nos últimos anos, porém, o conceito de 
prestação de contas (no sentido mais amplo de 
accountability) tem sido ampliado para além dos 
controles horizontais. Adicionalmente à da fisca-
lização da administração por instâncias estatais, 
a prestação de contas diretamente para a socie-
dade adquiriu uma função importante. A mídia, 
grupos de interesse, organizações não governa-
mentais e centros de pesquisa assumiram um 
papel central na fiscalização direta dos agentes 
públicos, explorando os dados disponíveis por 
conta própria, sem a intermediação dos repre-
sentantes eleitos e das instituições de fiscali-
zação do estado. Essas iniciativas de controle 
vertical têm resultados importantes quando di-
vulgam informações sobre o comparecimento dos 

representantes nas casas legislati vas, os padrões 
de votação, os projetos encaminhados, o uso de 
recursos ou o financiamento das campanhas dos 
deputados e vereadores, para mencionar apenas 
alguns exemplos do impacto da transparência 
para a sociedade civil. Além desse impacto di-
reto, a transparência tem também efeitos cola-
terais. Em primeiro lugar, o controle social cobra 
de forma direta ou indireta maior eficiência dos 
órgãos de controle estatais. Em segundo lugar, 
demanda maior acesso à informação para viabi-
lizar o controle. Na sua forma mais ampla, essa 
segunda demanda se materializa em iniciativas 
como a regulação do acesso à informação em lei 
específica (Lei da Transparência1). 

 
O conceito de acesso à informação se desdo-

bra em duas direções. De um lado, o acesso à 
informação se refere ao direito do cidadão de 
requisitar informação sobre os registros que a 
administração armazena sobre ele. São dados 
sobre os quais o poder público deve manter 
sigilo, preservando a privacidade do cidadão 
(informações sobre o imposto de renda, sobre 
o atendimento de saúde ou outros dados pes-
soais). Por outro lado, os cidadãos demandam 
informações de caráter público ao estado. O con-
ceito de acesso à informação nessa área passou 
por um processo de transformação. Enquanto 
inicialmente se referia à obrigação dos governos 
de atender às demandas de informação, formula-

TRANSPARÊNCIA DO 
ORÇAMENTO PÚBLICO

Parte 1: Contexto e mÉtodo

1 No Brasil, a lei de acesso à informação, enviada ao Congresso Nacional pelo governo em 2005, foi aprovado pela Câmara dos Deputados e neste momento se 
encontra parada em uma comissão do Senado.
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das por representantes da sociedade, o conceito 
hoje significa a divulgação proativa das infor-
mações. Governos comprometidos com o aces-
so permanente e amplo aos dados da adminis-
tração pública frequentemente se autointitulam 
“governos abertos”, usando a internet para am-
pla divulgação dos dados. 

A transparência sobre a gestão do orçamen-
to público é peça fundamental na prestação de 
contas dos agentes públicos para a sociedade. 
Os fundamentos da transparência sobre os re-
cursos públicos estão nos sistemas de gestão 
de recursos pela administração. Enquanto essa 
sistematização dos gastos públicos ocorreu no 
âmbito federal a partir de 19872, os estados 
modernizaram a gestão de recursos no decorrer 
dos anos 1990. No âmbito municipal, em muitos 
municípios ainda não foram implementados sis-
temas de gestão integrada de recursos3. 

A Constituição Federal reconhece o acesso 
à informação como um princípio básico da ad-
ministração pública4. O texto da Constituição 
de 1988 ainda foi redigido no espírito de infor-
mações prestadas em reação a uma demanda 
manifesta por parte da sociedade. A Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal de 20004, além de regras 
garantindo maior austeridade fiscal, obriga os 
administradores à divulgação pública do orça-
mento. No capítulo sobre transparência, con-
trole e fiscalização, a lei define que as infor-
mações a respeito da gestão fiscal dos poderes 

públicos devem ser amplamente divulgadas e 
ficar disponíveis no respectivo Poder Legisla-
tivo (Art. 49-50). A Lei Capiberibe, aprovada em 
20096, deu nova redação ao texto da LRF, agora 
incorporando os conceitos de divulgação proa-
tiva, completa, detalhada e amigável das infor-
mações orçamentárias. 

A Lei Capiberibe prevê a implementação da 
transparência em todos os âmbitos da adminis-
tração pública nacional, estadual e municipal, de 
forma escalonada7. Com base nessa iniciativa, a 
organização não governamental Contas Aber-
tas criou em 2010 o Índice de Transparência, 
um sistema de avaliação da transparência orça-
mentária nos estados brasileiros que se orienta 
pelos requisitos demandados por essa nova lei8. 
Em algumas questões, o Índice de Transparência 
vai além da lei, cobrando o conteúdo detalhado 
e a usabilidade das informações divulgadas pe-
los estados sobre o orçamento público. 

Os dados aqui utilizados foram compilados 
entre maio e julho de 2010 pela organização 
Contas Abertas e são idênticos aos dados do 
Índice de Transparência. Extraímos três elemen-
tos específicos do Índice de Transparência para 
avaliar as bases de transparência orçamentária 
nos estados. Em relação ao conteúdo das infor-
mações orçamentárias divulgadas, identificamos 
se os dados apresentados cobrem as principais 
etapas da execução orçamentária. Estas incluem 
a dotação inicial, os valores autorizados, em-

penhados, liquidados, pagos e os restos a pa-
gar. O segundo elemento extraído do Índice de 
Transparência é a atualização do dado, porque 
informações defasadas diminuem a relevância 
do que se quer divulgar. O terceiro elemento 

refere-se à possibilidade de acessar os dados 
desagregados, possibilitando a análise das infor-
mações com modernos recursos estatísticos. Os 
critérios usados e sua relação com o controle da 
corrupção são ilustrados na Tabela 1.

2 Através do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi). 
3 Alguns estados e municípios adotaram um sistema similar ao do governo federal (Siafem), outros optaram por sistemas próprios de gestão financeira. 
4 O inciso XXXIII do Artigo 5o da Constituição (no Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais) define que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.

5 O título oficial da Lei de Responsabilidade Fiscal é Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.
6 O título oficial da Lei Capiberibe é Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009.
7 A lei foi publicada no dia 28 de maio de 2009, estabelecendo os prazos para sua entrada em vigor. “Art. 73B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o 

cumprimento das determinações dispostas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: I – 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) habitantes; II – 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem 
mil) habitantes; III – 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes.”

8 O Índice de Transparência é divulgado no site www.indicedetransparencia.org.br.

Menor capacidade 
de fiscalização

Maior capacidade 
de fiscalização

Tabela 1 
Os Indicadores de Transparência Orçamentária

Sistema de gestão integrada 
de recursos implementados Não Sim

Não SimAcesso da AL e do TCE 
a esse sistema

Não SimDownload dos dados 
primários desagregados

Atualização A partir de 61 dias

De 31 a 60 dias

De 16 a 30 dias

De 8 a 15 dias

De 2 a 7 dias

De online a 24 horas

Transparência sobre 
todas as etapas da 
execução orçamentária

Não SimDotação inicial

Não SimAutorização

Não SimEmpenhado

Não SimLiquidado

Não SimPago

Não SimRestos a pagar pagos

Não SimTotal desembolsado

Não SimRestos a pagar a pagar
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Dotação inicial Autorizado Empenhado Liquidado Pago Restos a pagar 
pagos

Total 
desembolsado

Restos a pagar 
a pagar Atualização DownloadUF

*Até 24 horas = 0,25; até 7 dias = 0,20; até 14 dias = 0,15; até 31 dias = 0,10; até 60 dias = 0,05; acima de 60 dias = 0

Tabela 2 
acesso à informação completa, em tempo hábil e de forma amigável ao usuário

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

0,05

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

0,10

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

0,05

sim

sim

não

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

0,05

sim

sim

sim

sim

não

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

não

sim

sim

sim

não

não

sim

sim

sim

sim

não

sim

sim

não

não

0,05

sim

sim

não

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

0,05 0,10

sim

sim

não

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

0,05

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De 2 a 7 dias

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De 31 a 60 dias

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De 16 a 30 dias

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De 2 a 7 dias

De 31 a 60 dias

De 8 a 15 dias

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De 31 a 60 dias

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De online a 24 horas

De online a 24 horas

* sim = 0,25

AC

AL

AP

AM

BA

CE

DF

ES

GO

MA

MT

MS

MG

PA

PB

PR

PE

PI

RJ

RN

RS

RO

RR

SC

SP

SE

TO

Pontuação

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não

não não
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a transparência do orçamento público dos estados

ÍndiceUF
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Os recursos do orçamento do estado são um dos 
principais alvos da corrupção em todos os países. 
Dentro do orçamento público, o pagamento de obras 
e serviços representa uma das maiores categorias de 
despesa. Como este relatório mostrará, é difí cil fazer 
generalizações a respeito do volume de contratação 
de obras e serviços pela administração pública, devi-
do à natureza diferente de cada setor e dos modelos 
de gestão adotados. Onde o estado compra material 
escolar ou remédios, contrata serviços de limpeza ou 
encomenda a realização de obras públicas com em-
presas privadas cria-se uma interface entre agentes 
públicos e privados, que pode consti tuir um risco 
de corrupção. Entre os especialistas no tema da boa 
governança, a integridade do processo licitatório é 
uma preocupação central. O debate gira em torno 
de temas como a legislação que rege as compras do 
estado; a transparência do processo para os parti ci-
pantes e os observadores externos; e medidas para 
evitar confl itos de interesse dos envolvidos.

O processo licitatório também está na mira dos 
especialistas em administração pública. Os meca-
nismos de controle para coibir a corrupção são ques-
ti onados porque atrasam os processos de compra e 
contratação do setor privado pelos agentes públicos. 
Os valores de integridade se contrapõem à demanda 
de efi ciência e agilidade. Para os defensores da in-
tegridade, o marco legal brasileiro (a Lei nº 8.666, de 
1993) foi um passo decisivo na direção do controle 
da corrupção (Abramo/Capobianco, 2004; Castro, 
2007). Para os advogados de uma administração pú-
blica no modelo gerencial, a lei precisa ser modifi cada 

para devolver mais agilidade à administração pública. 
O exemplo mais evidente para o confl ito (e a vitória 
dos administradores) são as mudanças na legislação 
sobre o processo licitatório em 2011 para garanti r a 
realização das obras para a Copa do mundo 2014. 

A natureza das transações econômicas entre o 
estado e as enti dades privadas abre a possibilidade 
de riscos de corrupção. Entre estes se destacam, 
primeiro, a formação de cartéis entre fornecedores 
privados de bens e serviços com a fi nalidade de ma-
nipular o mercado de oferta. Porém, a manipulação 
do processo licitatório por cartéis ti picamente não 
envolve o suborno a agentes públicos. Tecnicamente 
não são casos de corrupção. O segundo risco en-
volve a corrupção de funcionários públicos por for-
necedores com a fi nalidade de aumentar o preço 
(ou diminuir a qualidade) dos produtos adquiridos 
pelo estado. Nesse caso, parte dos lucros privados 
obti dos ilegalmente, através de superfaturamento, 
é repassada aos funcionários públicos envolvidos na 
forma de suborno. A iniciati va e a organização dos 
“esquemas de corrupção” na licitação podem parti r 
tanto do gestor público como da iniciati va privada. 

A administração pública desenvolveu vários me-
canismos de contratação de obras, bens e serviços 
para evitar esses riscos de corrupção. A corrupção 
do processo de licitação causa diferentes custos 
econômicos, que vão desde o superfaturamento 
das obras, a baixa qualidade dos serviços con-
tratados até mesmo o investi mento em áreas não 
prioritárias sob a óti ca do interesse público1. Essa 

CONTRATAÇÃO DE OBRAS 
E SERVIÇOS PELOS ESTADOS

Parte 1: Contexto e mÉtodo

A
Parte 2: oS dadoS

avaliação dos dados sobre a transparência orça-
mentária revela que a maioria dos estados divulga 
informações sobre o ciclo orçamentário, desde a do-
tação inicial, conforme a lei orçamentária, passando 
pelo empenho, até o pagamento. Quase nenhum es-
tado divulga o valor total desembolsado, que consti -
tui peça importante na contabilidade orçamentária. 
mais grave, no entanto, é a lacuna em relação ao 
acesso de bancos de dados com as informações orça-
mentárias para fi ns de análise e tratamento estatí sti -
co. Somente com essa peça fundamental os cidadãos 
e a mídia estão plenamente capacitados para analisar 
em detalhe e com critérios próprios a movimentação 
fi nanceira. Nenhum estado divulga as informações 
nesse formato ainda. Em relação à atualização dos 
dados, os estados que se destacam negati vamente 

são Distrito Federal, Piauí e Roraima, onde os dados 
são atualizados dentro de 31 a 60 dias, seguidos de 
minas Gerais, com atualização entre 16 e 30 dias.

Os mesmos estados Piauí, Roraima e minas Gerais 
deixam de divulgar informações sobre o valor pago 
do orçamento, o que os coloca em posição de trans-
parência insati sfatória na avaliação geral, junto com 
o Distrito Federal. A pior avaliação geral é do Amapá, 
que divulga somente parte das informações sobre a 
execução orçamentária. É importante lembrar que a 
avaliação sobre a transparência orçamentária aqui 
se baseia somente em uma seleção dos dados que 
compõem o Índice de Transparência, uma vez que 
a fi nalidade do levantamento realizado é a concen-
tração em alguns indicadores-chaves.

0,65
0,65
0,30
0,65
0,60
0,65
0,45
0,65
0,65
0,65
0,65
0,65
0,45
0,65
0,65
0,65
0,55
0,40
0,55
0,65
0,65
0,65
0,40
0,65
0,65
0,60

AC
AL
AP
AM
BA
CE
DF
ES
GO
MA
MT
MS
MG
PA
PB
PR
PE
PI
RJ
RN
RS
RO
RR
SC
SP
SE
TO 0,60

0-50 = vermelho / 51-75 = amarelo / 76-100 = verde 1  Além das questões econômicas, outros critérios são relevantes nas compras pelo estado, como a isonomia, a transparência e a legalidade do processo licitatório.



no cadastramento prévio de fornecedores na ad-
ministração pública. 

Nessas modalidades de compra, a competição 
entre os fornecedores é ampla e o poder de arbi-
tragem dos agentes públicos limitado. O risco de 
corrupção esperado é baixo.

sibilidade de limitar o número de fornecedores e 
pela maior arbitrariedade da administração pú-
blica, essa modalidade de compra pode ser consi-
derada de risco médio.

No Concurso, para a escolha de trabalhos in-
telectuais, e na Consulta, para a realização de 
trabalhos técnicos, há maior arbitrariedade do 
administrador envolvido, devido à importância do 
conteúdo das propostas. Classificamos essas duas 
modalidades como de competição média. 
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análise se concentra no critério da economicidade, 
que significa a contratação de bens, serviços e obras 
pelo estado na melhor relação custo-benefício. O 
mecanismo central adotado pela administração pú-
blica para alcançar esse objetivo é recorrer aos meca-
nismos de mercado para a realização das compras 
governamentais. A ampla divulgação dos proces- 
sos de compra pelo poder público, a descrição clara 
dos objetos contratados e dos critérios de seleção 
deveriam permitir que o estado recebesse as me-
lhores ofertas pelos serviços, produtos ou obras que 
pretende contratar.

O marco regulatório das compras públicas no 
Brasil (Lei nº 8.666/1993) prevê várias modalidades 
de compra. Estas podem ser ordenadas segundo o 
esforço feito para diminuir a discricionariedade dos 
agentes públicos e para aumentar a competitividade 
entre os fornecedores. A Figura 1 ilustra a relação 
entre a discricionariedade dos agentes públicos e a 
presença do mercado. Na medida em que os agentes 
públicos aumentam sua margem de decisão sobre 
a escolha do fornecedor para determinado serviço 
contratado pelo estado, a competitividade do mer-
cado diminui. Por outro lado, quanto maior a divul-
gação da compra e quanto mais claras as regras, mais 
ofertas serão apresentadas por agentes privados. 

A Figura 1 também identifica o risco de corrupção 
envolvida na contratação de serviços e obras. Quanto 

maior a discricionariedade do agente, mais alto o ris-
co de corrupção; quanto maior a competição, menor 
o risco (Abramo/Capobianco, 2004). 

Ao mesmo tempo, o esforço para garantir maior 
competitividade tem custo para a administração 
pública. A organização de processos licitatórios que 
garantam maior competitividade consome tempo 
e recursos financeiros tanto do estado, que precisa 
organizar o processo de compra, como dos fornece-
dores, que devem comprovar sua competência e 
eficiência para executar o projeto nas melhores 
condições de custo-benefício. A discussão sobre o 
equilíbrio entre os benefícios esperados dos meca-
nismos de mercado e os custos para garantir que 
esse mercado funcione e produza os resultados es-
perados dentro da lógica da competição entre po-
tenciais fornecedores não é objeto desse estudo.

As modalidades de compra pela legislação bra-
sileira indicadas na Lei nº 8.666/1993 são a dispensa 
de licitação, a inexigibilidade, o convite, o pregão ele-
trônico, a tomada de preços e a concorrência. A legis-
lação impõe diferentes formatos para a contratação 
dos serviços, bens e obras em função do valor con-
tratado e do tipo de compra. Para valores mais altos, 
o formato de compra previsto pela lei é mais compe-
titivo, quando para valores menores o administrador 
tem maior discricionariedade (Lei nº 8.666/1993, ar-
tigos 23 e 24). Também há formatos diferentes para 

Leilão e Pregão são modalidades de compra/
venda do poder público, regidos pelo princí-
pio do maior lance em um mercado presencial. 
Nestes há menor chance de manipulação, devido 
à presença de todos os fornecedores e à decisão 
transparente. Tomada de Preços e Concorrência 
são modalidades de contratação que se baseiam 

Na modalidade de compra por Carta-Convite, 
o número de ofertas é reduzido. A administração 
convida, no mínimo, três empresas do setor a  
apresentar uma oferta e escolhe a menor oferta. 
O administrador está autorizado a decidir a quem 
convidar. Na prática, muitos órgãos resolvem pu-
blicar o edital na imprensa oficial, dando ao con-
vite um formato maior de publicidade e concor-
rência. No entanto, a captação dessas diferenças 
requer na prática a análise da forma de publicação 
caso a caso, o que não foi possível aqui. Pela pos-

Competição ampla, arbítrio baixo: risco baixo de corrupção

Competição reduzida, arbítrio médio: risco médio

Figura 1 
Modelo de avaliação de riscos de corrupção em compras públicas

Custo administrativo Custo baixo de controle Custo alto de controle

Agente público Maior discricionariedade 
do agente público Menor discricionariedade

Mercado Menor competitividade entre 
os fornecedores privados Maior competitividade

Risco de corrupção Risco de corrupção alto Risco de corrupção baixo

– +

2  Por exemplo, Fernandes (2003) aplicou uma classificação dicotômica, separando as modalidades competitivas (concorrência + tomada de preços + pregão + 
convite + concurso) das modalidades não competitivas (inexigibilidade + dispensa + suprimento de fundos).

a dispensa previstas na lei são o baixo valor ou sit-
uações emergenciais que requerem rápida reação 
do poder público. A inexigibilidade especifica 

A Dispensa e a Inexigibilidade de licitação são 
dois formatos de contratação nos quais os meca-
nismos de mercado são suprimidos. As razões para 

Competição baixa, arbítrio amplo: risco alto

bens de custeio, onde o estado compra os mesmos 
produtos reiteradamente. Finalmente, há licitações 
específicas para a contratação de obras, em função 
do ciclo específico do produto adquirido, que en-
volve vários passos do planejamento à execução.

A legislação específica define uma grande var-
iedade de procedimentos para as diferentes mo-
dalidades de licitações. Para a nossa análise, essas 
diferenças serão reduzidas a uma única dimensão: o 

aumento ou a redução do grau de competitividade 
estabelecida entre os potenciais fornecedores. 
Como ilustra a Figura 1, essa dimensão coincide 
com a diferenciação entre processos licitatórios que 
oferecem menos ou mais poder de livre arbítrio 
para os agentes públicos envolvidos. Estudos anteri-
ores usaram a ideia de classificar as modalidades de 
compras segundo a competitividade do processo de 
licitação2. Na nossa análise, agrupamos as modali-
dades em três categorias explicitadas em seguida: 
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O

3  Frequentemente, a administração pública comete equívocos no lançamento das despesas. Especifi camente as modalidades invisibilidade e dispensa são usadas 
de forma equivocada. A fi scalização horizontal pelos órgãos de auditoria costuma questionar esses lançamentos e solicitar a retifi cação. A fi scalização pelos atores 
do controle vertical, dos quais este estudo faz parte, depende de dados que retratem a realidade corretamente. 

4  No ciclo orçamentário, os recursos são primeiro programados (previstos na lei orçamentária), depois empenhados (liberados para aplicação) e fi nalmente pagos 
(deixando efetivamente os cofres públicos).  

s dados sobre as modalidades de contratação 
dos serviços e obras são de difí cil acesso. Não foi 
possível levantar esses dados básicos sobre o total 
das contratações nos diferentes estados. Nem a 
administração pública, nem os órgãos de controle 
produzem a informação sobre as modalidades de 
contratação roti neiramente. 

O presente levantamento se refere aos dados em 
duas secretarias (Saúde e Educação) em cada estado, 
aferindo o grau de competi ti vidade das compras go-
vernamentais. As informações foram coletadas nos 
Tribunais de Contas dos estados e, em alguns casos, 
nas secretarias de Finanças dos governos estaduais. 
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A Tabela 4 (págs. 20 e 21) apresenta o resumo desse 
levantamento, indicando o volume do orçamento do 
estado, o orçamento das duas secretarias (Educação 
e Saúde) em cada estado, bem como o volume total 
de recursos licitados em cada secretaria. Esses va-
lores servem de referência para dimensionar o vo-
lume fi nanceiro absoluto e relati vo das licitações. 

O levantamento refere-se ao ano de 2009 e os 
valores dizem respeito à despesa empenhada4.  Em 
relação a este últi mo valor, desagregamos o dado 
segundo a modalidade de compras empregada para 
fi rmar os respecti vos contratos, identi fi cando dessa 
forma o volume fi nanceiro absoluto e relati vo gasto 

Parte 2: oS dadoS

em cada modalidade de licitação. A porcentagem 
de recursos gastos com as modalidades de compras 
pouco competi ti vas servirá de referência para cal-
cular o risco de corrupção. A Tabela 4 e a Tabela 5 
(págs. 20 e 22) trazem um resumo das compras efe-
tuadas pelas diferentes modalidades de licitação, 
ordenadas segundo o grau de competi ti vidade que 
estabelecem entre os fornecedores e as secretarias 
de Saúde e de Educação em cada estado. 

mesmo com o recorte limitado a um único ano 
fi scal (2009) e somente duas secretarias seleciona-
das (Educação e Saúde), não foi possível obter a 
informação sobre as modalidades de licitação nos 
seguintes seis estados: Amapá, mato Grosso do Sul,
Paraíba, Rio Grande do Norte, Roraima e Sergipe. 
No estado do maranhão, somente os dados para 
uma secretaria esti veram acessíveis. Diante do esfor-
ço de maior transparência sobre as contas públicas, 
que são um pressuposto tanto para a auditoria como 
para o controle social, isso é um sinal alarmante.  

A análise dos dados disponíveis dos outros es-
tados revela uma grande variação na aplicação das 
diferentes modalidades de compras. Alguns casos 
se destacam negati vamente, porque mais de 50% 
do volume das compras foi realizada por meio de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação ou por con-
vite – modalidades de risco alto e médio de cor-
rupção. Entre os estados estão São Paulo, minas 
Gerais e Espírito Santo, onde tanto a Secretaria da 
Educação como a Secretaria da Saúde realizaram 
mais da metade do volume de aquisições pelas 
modalidades mais arriscadas (dispensa, inexigibi-
lidade ou carta-convite). Nos estados da Bahia e 
do Rio Grande do Sul, foi a Secretaria de Saúde; 
no mato Grosso, no Pará, em Pernambuco e em 
Tocanti ns, a Secretaria de Educação que realizou 
mais de 50% de suas compras por modalidades 
pouco competi ti vas, que são reservadas para situa-
ções excepcionais. No caso do maranhão, os pou-
cos dados disponíveis indicaram uso quase exclu-
sivo da carta-convite.

O cálculo do total do volume de compras realiza-
das em todos os estados pelas duas secretarias (na 
últi ma linha da Tabela 4 e da Tabela 5) é igualmente 
preocupante: dos R$ 47 bilhões empenhados na 
Educação pelos estados e dos R$ 40 bilhões em-
penhados na Saúde, R$ 10 bilhões e R$ 17 bilhões, 
respecti vamente, foram aplicados em compras de 
bens, serviços e obras. Na Educação, 70% desse 
volume e na Saúde 50% foram gastos dispensando 
os mecanismos previstos pela administração para a 
realização de compras em um formato competi ti vo, 
garanti ndo a melhor relação custo-benefí cio para a 
administração e para os cidadãos atendidos. 

Para a construção do indicador fi nal, usamos a 
porcentagem do volume total de licitações nas mo-
dalidades do grupo de alta discricionariedade como 
um indicador do risco de corrupção. Esse indicador 
tem a vantagem da clareza da defi nição e da fa-
cilidade de classifi cação dos diferentes processos 
licitatórios, desde que os dados estejam acessíveis. 
Porém, é importante lembrar que a dispensa de 
mecanismos de mercado não pode ser interpretada 
como indício de existência de corrupção, ela apenas 
aumenta a probabilidade que a corrupção ocorra. 

A Tabela 6 (pág. 24) calcula o indicador de risco 
de corrupção com base nas compras efetuadas 
pelas modalidades de licitação com menor com-
peti ti vidade (dispensa; inexigibilidade e carta-con-
vite). Calculamos o indicador de risco de corrupção 
em cada estado pela média do volume de compras 
nessas modalidades, somando os valores absolu-
tos das duas secretarias. O indicador assume um 
valor de 0 quando nenhuma compra é efetuada 
por dispensa ou inexigibilidade e um valor de 1 
quando todas as compras são feitas por essas mo-
dalidades. As situações entre 0 e 0,25 foram clas-
sifi cadas de risco baixo, até 0,5 de risco médio e 
acima disso falamos de risco alto de corrupção. Os 
estados onde não há possibilidade de acessar a in-
formação sobre as modalidades de licitação foram 
incluídos neste últi mo grupo também.

FIguRa 2 
Modelo de avaliação de riscos de corrupção em compras públicas para várias modalidades de contratos

–

Risco de corrupção alto

Compras por 
inexigibilidade

Compras por dispensa

Risco de corrupção médio

Compras por convite

Compras por concurso

Risco de corrupção baixo

Compras por 
pregão ou leilão

Compras por 
concorrência

Compras por 
tomada de preços

Prática

+

situações quando a competi ção é inviável por di-
ferentes razões. Nessas hipóteses, a concorrência 
entre vários fornecedores é mínima, o poder de ar-
bítrio do administrador é maximizado e o risco de 
corrupção cresce. A identi fi cação das modalidades 

de licitação é feita pelo administrador na hora de 
lançar a despesa no sistema de administração fi -
nanceira do estado. Os dados aqui se baseiam 
exclusivamente nessa fonte ofi cial de registro de 
aquisição de bens e serviços pelo estado3.
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Tabela 4 
Informações sobre o volume de licitações por modalidade na Secretaria de educação (ano 2009)

UF DispensaAno Inexigibilidade
Despesa 

empenhada 
no estado

ConviteUnidade Pregão
Despesa 

empenhada 
na educação

Tomada 
de preços

Total 
licitado Concorrência Soma

AP Educação

MS Educação

PB Educação

RN Educação

RR Educação

SE Educação

AC 10%2009 2%3,519,085,437.46 0%Educação 55%15% 24%10% 9%12% 100%

AL 4%2009 0%3,963,284,144.92 10%Educação 29%10% 57%1% 0%15% 100%

AM 23%2009 13%6,833,418,722.79 0%Educação 22%13% 12%16% 29%37% 100%

BA 92%2009 0%19,119,546,628.83 0%Educação 7%15% 1%19% 0%93% 100%

CE 9%2009 3%13,158,992,107.25 0%Educação 40%15% 0%9% 48%12% 100%

DF 34%2009 15%19,978,231,554.05 0%Educação 38%16% 1%11% 12%49% 100%

ES 68%2009 1%10,179,625,205.00 0%Educação 13%11% 15%89% 4%69% 100%

GO 3%2009 3%11,805,556,739.46 0%Educação 71%11% 15%7% 8%6% 100%

MA 5% 0% 94%Educação 0% 0%1% 0%100% 100%

MG 35%2009 26%35,922,835,159.83 0%Educação 23%13% 1%4% 16%60% 100%

MT 31%2009 1%7,998,263,625.63 2%Educação 18%13% 18%7% 31%33% 100%

PA 27%2009 2%10,210,618,410.09 4%Educação 38%12% 10%12% 19%33% 100%

PE 15%2009 13%16,355,370,875.83 0%Educação 41%12% 3%27% 27%29% 100%

PI 22%2009 0%4,776,654,678.88 4%Educação 68%0% 4%57% 2%27% 100%

PR 47%2009 1%19,696,703,857.67 0%Educação 52%17% 0%1% 0%48% 100%

RJ 3%2009 10%41,883,546,015.19 1%Educação 56%7% 4%25% 26%15% 100%

RO 2%2009 26%4,441,174,343.29 1%Educação 41%15% 26%14% 4%29% 100%

RS 29%2009 3%14,402,988,443.70 21%Educação 23%3% 23%22% 2%52% 100%

SC 26%2009 2%11,836,627,610.28 0%Educação 55%11% 1%13% 15%28% 100%

SP 30%2009 61%118,410,443,426.66 0%Educação 8%14% 0%34% 0%91% 100%

TO 5%2009 8%4,065,095,680.77 1%Educação 75%16% 6%17% 6%13% 100%

Total 33%2009 37%378,558,062,667.58 1%Educação 19%13% 3%21% 7%71% 100%
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Tabela 5 
Informações sobre o volume de licitações por modalidade na Secretaria de Saúde (ano 2009)
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UF DispensaAno Inexigibilidade
Despesa 

empenhada 
no estado

ConviteUnidade Pregão
Despesa 

empenhada 
na saúde

Tomada 
de preços

Total 
licitado Concorrência Soma

AC

AL

AM

AP

BA

CE

DF

ES

GO

MA

MG

MS

MT

PA

PB

PE

PI

PR

RJ

RN

RO

RR

RS

SC

SE

SP

TO

Total

0%

6%

25%

6%

18%

13%

62%

15%

7%

61%

74%

11%

18%

1%

9%

0%

9%

10%

22%

9%

20%

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

2009

0%

7%

14%

1%

7%

19%

2%

19%

54%

6%

1%

53%

4%

1%

10%

0%

19%

7%

41%

62%

30%

3,519,085,437.46

3,963,284,144.92

6,833,418,722.79

19,119,546,628.83

13,158,992,107.25

19,978,231,554.05

10,179,625,205.00

11,805,556,739.46

35,922,835,159.83

7,998,263,625.63

10,210,618,410.09

16,355,370,875.83 

4,776,654,678.88

19,696,703,857.67

41,883,546,015.19

4,441,174,343.29

14,402,988,443.70

11,836,627,610.28

118,410,443,426.66

4,065,095,680.77

378,558,062,667.58

0%

0%

0%

1%

0%

0%

0%

0%

0%

1%

0%

1%

3%

1%

0%

0%

0%

0%

0%

0%

0%

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

Saúde

68%

74%

41%

89%

60%

39%

33%

60%

37%

32%

25%

31%

65%

92%

77%

92%

67%

72%

34%

19%

44%

7%

4%

14%

18%

10%

18%

12%

7%

11%

10%

6%

5%

12%

11%

9%

9%

9%

13%

10%

15%

11%

3%

1%

1%

0%

2%

0%

1%

1%

0%

0%

0%

2%

6%

4%

0%

6%

1%

1%

0%

1%

0%

54%

55%

58%

20%

46%

26%

66%

29%

37%

2%

51%

9%

49%

1%

42%

3%

18%

28%

66%

92%

42%

29%

12%

18%

4%

13%

29%

3%

5%

1%

0%

0%

1%

4%

1%

3%

2%

3%

9%

2%

9%

5%

0%

13%

40%

7%

25%

31%

64%

34%

62%

68%

75%

65%

25%

3%

19%

0%

29%

18%

64%

71%

50%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%
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organização de sistema próprio de controle 
e auditoria de contas públicas em todos os esta-
dos brasileiros é uma exigência da Constituição 
de 1988 (art. 74), reforçada pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF, 2001), que determinou 
que a fiscalização da gestão fiscal também deve 
ser realizada pelo sistema de controle interno 
de cada poder, além do Poder Legislativo e do 
Tribunal de Contas.

O controle interno atua por meio de ativi-
dades de auditoria, fiscalização e orientação 
e visa promover a execução dos atos admi-
nistrativos conforme a legislação, os planos 
governamentais e a ética pública, assim como 
verificar o cumprimento, pelo poder Executivo, 
das prestações de contas e de suas obrigações 
legais. A existência e o bom funcionamento de 
um órgão ou sistema de controle interno no 
âmbito do Poder Executivo são essenciais, por-
tanto, para garantir o uso dos bens e recursos 
públicos de acordo com os princípios de legali-
dade, legitimidade e eficiência e também para 
promover a prestação de contas das ações dos 
governantes aos governados. 

O controle interno tem funções administra-
tivas cujo exercício apresenta impacto na de-
mocratização das relações entre sociedade e es-
tado, especificamente na questão da prestação 
de contas e da responsabilização dos gover-
nantes. A função eminentemente gerencial do 
controle interno – isto é, verificar e promover 
a boa execução dos programas e das políticas 
públicas – é tão relevante quanto promover a 

transparência dos atos de gestão e responsabi-
lizar os governantes perante os cidadãos, espe-
cialmente pela elaboração e disponibilização de 
relatórios e documentos que permitam à socie-
dade conhecer os custos e os resultados da im-
plementação das políticas públicas. Às funções 
administrativas de controle interno, relativas 
à consecução de suas atividades típicas (audi-
toria, fiscalização, orientação, normatização), 
somam-se, portanto, atividades relacionadas 
à democratização e à responsabilização da 
gestão pública, na medida em que o controle 
interno é um dos responsáveis por garantir a 
prestação de contas dos gestores à população 
e a atribuição de responsabilidade pelos atos 
eventualmente ilegais ou ineficientes (Olivieri, 
2010; Loureiro, 2011).

A estruturação e o bom funcionamento de 
sistemas de controle interno é um dos instru-
mentos para garantir não apenas a probidade, 
mas também a eficiência das políticas públicas 
nos governos estaduais, que é uma questão mui-
to relevante no atual cenário brasileiro, marca-
do pela descentralização das políticas públicas. 
As principais políticas sociais, como educação, 
saúde e assistência social, são executadas por 
municípios e estados, e por isso a modernização 
da administração pública dos entes subnacio-
nais é fundamental para garantir bons serviços 
à população. A despeito de iniciativas recentes 
de reforma administrativa por parte de alguns 
governos municipais e estaduais e de programas 
articulados pelo governo federal (como os pro-
gramas de modernização na área previdenciária, 
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Tabela 6 
Índice de risco de corrupção

UF

AC

AL

AM

AP

BA

CE

DF

ES

GO

MA

MG

MS

MT

PA

PB

PE

PI

PR

RJ

RN

RO

RR

RS

SC

SE

SP

TO

Total

baixo

baixo

médio

alto

médio

baixo

médio

alto

médio

alto

alto

alto

médio

alto

alto

médio

médio

médio

baixo

alto

médio

alto

médio

baixo

alto

alto

alto

Indicador de risco de corrupção nas compras públicas 
pelas Secretarias de Educação e de Saúde nos estados

0,04

0,12

0,39

0,45

0,22

0,37

0,67

0,26

1,00

0,62

0,38

0,61

0,33

0,25

0,26

0,18

0,25

0,35

0,21

0,75

0,62

0,58 alto

Aorganização de sistema próprio de controle Aorganização de sistema próprio de controle 

O CONTROLE INTERNO NOS 
ESTADOS BRASILEIROS

Parte 1: Contexto e mÉtodo



financeira e administrativa), o quadro geral da 
administração estadual ainda é marcado por 
grande precariedade administrativa. Os princi-
pais problemas são fragmentação e descoorde-
nação, que impedem a visão sistêmica da gestão 
e das políticas públicas, a ausência de sistemas 
de informação gerenciais e o excessivo forma-
lismo dos sistemas de controle interno – que, 
por isso, não funcionam como mecanismo de 
aperfeiçoamento da gestão e da qualidade das 
políticas públicas (Abrucio, 2004). 

Índices de qualidade e desempenho, como 
os que construímos nesta pesquisa, são alguns 
dos instrumentos relevantes para aprofundar o 
conhecimento sobre a administração pública e 
para promover sua avaliação e aperfeiçoamen-
to. Para tanto, construímos o Índice de Trans-
parência e o Índice de Desempenho das Ativi-
dades de Controle Interno, que resultaram no 
Índice de Qualidade do Controle Interno. 

Na construção desses índices, procuramos 
levar em consideração informações das duas 
principais (e, até onde sabemos, únicas) fontes 
de informação sobre a administração pública 
estadual e sobre a estruturação e o funciona-
mento do controle interno do nível estadual: 
o Diagnóstico PNAGE, realizado em 2004, que 
pesquisou diversos aspectos da gestão estadual, 
sendo um deles o sistema de controle interno1, 
e o Diagnóstico do Conaci, realizado em 2009, e 

que analisou especificamente a organização e o 
funcionamento dos órgãos estaduais de controle 
interno no Brasil2. As informações e as análi-
ses desses diagnósticos foram utilizadas nes- 
ta pesquisa para embasar algumas escolhas 
metodológicas e para fins de comparação da 
evolução dos órgãos de controle. Entretanto, 
não foi possível construir nossos indicadores 
com base nos dados produzidos pelos dois 
estudos mencionados, pois tanto a pesquisa 
PNAGE quanto a do Conaci apresentam os da-
dos consolidados, sem permitir a identificação 
da situação de cada estado individualmente.

Desse modo, a base de informação funda-
mental utilizada para a construção desses ín-
dices foram os relatórios de atividades dos 
órgãos de controle interno do ano de 2010. 

O relatório de atividades é um documento  
anual que apresenta uma descrição das caracterís-
ticas legais, um balanço das atividades e, em alguns 
casos, do próprio desempenho do órgão, indicando 
que a instituição dedica parcela de seu tempo e de 
seus recursos para verificar quanto ela conseguiu 
ou não cumprir o planejamento e as metas esta-
belecidas no ano anterior e quais as mudanças ou 
propostas que devem ser implementadas para me-
lhorar seu desempenho no próximo ano. 

Por meio do Índice de Transparência bus-
cou-se aferir se os órgãos deram publicidade 
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aos resultados de sua atuação através da  
disponibilização do relatório de atividades. A 
divulgação do relatório de atividades no site 
dos órgãos é, por sua vez, um indicador for-
te da ativa prestação de contas do órgão de  
controle, ou seja, de sua disposição em ofe- 
recer informações sobre as atividades reali- 
zadas e seus resultados.

O índice foi construído com base na dis-
ponibilização no site ou envio mediante solici-
tação do relatório de atividades do órgão de 
controle. Portanto, os estados que elaboraram 
relatórios no período pesquisado, mas não os 
tornaram disponíveis em sites ou, quando so-
licitados, não responderam e/ou não enviaram 
os relatórios para a equipe de pesquisa, tive-
ram pontuação zero nesse índice. 

Em pesquisa na internet realizada entre 25 
e 29 de abril de 2011, verificamos que 23 esta-
dos, ou 85% dos estados, tinham site próprio ou 
mantinham um link no site geral de seu estado. 
Essa situação é melhor do que a de 2009, quan-
do 19 estados (de 24 respondentes) tinham site 
próprio ou estavam contemplados no portal de 
seu estado (Conaci, 2009, 64). 

Nos casos em que o relatório não estava dis-
ponível no site, foram feitos contatos diretos (via 
e-mail e telefone) com os órgãos durante quatro 
semanas (entre 26 de abril e 20 de maio de 2011). 

Primeiramente, foram enviados e-mails ex-
plicitando o objetivo da elaboração do índice e 
solicitando o relatório de atividades do órgão 
e, em seguida, foram feitos contatos telefôni-
cos para solicitar o relatório (ver anexo o regis-
tro dos contatos). Nesse processo de consultas 
por e-mail e por telefone, foram recebidos dez 
relatórios. No total, foi possível ter acesso aos 
relatórios de atividades do ano de 2010 de 14 
estados, ou 52% dos estados.

O Índice de Transparência resultou da atribuição 
de notas a todos os estados segundo os seguintes 
critérios: 

a)	 os estados que disponibilizam relatório de ati- 
vidades no site da internet ficam com indicador 1,0; 

b)	 os estados que não disponibilizam relatório 
de atividades na internet, mas o enviaram mediante 
solicitação, ficam com indicador 0,5;

c)	 os estados que não apresentaram relatórios 
ficam com indicador zero. 

Dessa forma, a nota integral (1,0) foi atribuída 
aos estados que disponibilizaram seu relatório 
de atividades no site da internet; metade da 
nota (0,5) foi atribuída aos estados que não 
disponibilizaram relatório de atividades na in-
ternet, mas o enviaram mediante solicitação; 
e nota zero foi atribuída aos estados que não  
apresentaram relatório de atividades. 

O Índice de Desempenho das Atividades de 
Controle Interno procurou identificar, com base 
na análise dos relatórios de atividades de cada 
órgão, se os órgãos realizam atividades típicas 
de auditoria. Para levantar essas informações, 
foram lidos e analisados integralmente os 
relatórios de atividades disponibilizados e en-
viados pelos órgãos. Para analisar os relatórios, 
utilizamos as definições de auditoria que cons-
tam no Diagnóstico Conaci, pressupondo que os 
estados estão de acordo com essa definição na 
medida em que o Conaci é um órgão representa-
tivo dos órgãos estaduais e pelo menos 25 esta-
dos participaram voluntariamente da pesquisa e 
sancionaram seu resultado final. 

Para compor o índice, formulamos cinco 
questões e atribuímos um peso diferente a cada 
uma delas. As questões procuraram identificar se 
os órgãos realizaram atividades de: 1. auditoria 
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1  Realizado em 2004 no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados e do Distrito Federal (PNAGE), 
financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e coexecutado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, teve o objetivo de, a 
partir do diagnóstico das administrações estaduais, capacitar os estados para requerer financiamento do BID para projetos de modernização da gestão e do 
planejamento públicos. A primeira fase do programa, dedicada ao diagnóstico, analisou dez variáveis: dimensão do estado, estrutura administrativa, recursos 
humanos, sistema de planejamento, tecnologias de gestão, normatização e controle, gestão e políticas públicas, sistemas de informação, prestação de serviços 
públicos ao cidadão e redes de governança.

2  Realizado em 2009 pelo Conselho Nacional dos Órgãos de Controle Interno dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal (Conaci), esse diagnóstico apresenta 
informações recentes e importantes sobre a atuação e o acesso pela internet aos órgãos (Conaci, 2009). Participaram da pesquisa 25 estados, e as informações 
foram coletadas por meio de questionários preenchidos eletronicamente (via internet, no site do Conaci) pelos próprios órgãos e por meio de visitas técnicas da 
equipe de pesquisa aos órgãos de dez desses estados. 



operacional, 2. auditoria de contas, 3. auditoria de 
gestão, 4. planejamento da auditoria e 5. acompa-
nhamento da adoção das recomendações do órgão 
de controle interno pelas unidades auditadas.

As duas primeiras questões visaram identi fi car 
se o órgão realizou auditoria operacional (Q1) e 
auditoria de contas (Q2). A auditoria operacional 
consti tui o acompanhamento e a avaliação tanto 
da conformidade da execução orçamentária, fi nan-
ceira e patrimonial da despesa e da receita quanto 
da consistência dos mecanismos de controle in-
terno adotado pelo Executi vo (Conaci, 2009, 39). 
A auditoria de contas, por sua vez, é a verifi cação 
do resultado da gestão orçamentária, fi nanceira e 
patrimonial sinteti zada em relatórios de diversas 
naturezas (Conaci, 2009, 39). Essas ati vidades são 
as mais tradicionais na área de controle interno, e 
por isso atribuímos a elas valor elevado (30% para 
cada questão) na composição do índice.

A terceira questão (Q3) procurou identi fi car 
se os órgãos fazem auditoria de gestão, defi nida 
como o acompanhamento e a avaliação da efe-
ti vidade da gestão pública e dos programas go-
vernamentais (Conaci, 2009, 39). No Diagnósti co 
Conaci, dos 23 estados que explicitaram o ti po de 
auditoria que fazem, 87,5% informaram que fazem 
auditoria de gestão (Conaci, 2009, 40). Entretanto, 
como essa é uma ati vidade mais recentemente 
inserida no rol de atribuições do controle interno, 
atribuímos a essa questão um valor inferior (20%) 
na composição do índice. 

Na quarta questão (Q4), avaliou-se outra di-
mensão muito importante das ati vidades de con-
trole interno: o planejamento anual das auditorias, 
ou seja, se os estados defi nem os procedimentos 
a serem executados e o direcionamento dos tra-
balhos com a fi nalidade de concreti zar os objeti vos 
propostos pelo órgão e o cumprimento de sua mis-
são insti tucional (Conaci, 2009, 36). Essa pergunta 
visou mostrar se o órgão realizou a ati vidade de 

planejar seu trabalho, ou seja, de pensar com an-
tecedência suas ati vidades e organizá-las e admi-
nistrá-las com autonomia, ou se só fez as auditorias 
de forma reati va às demandas externas. Conforme 
ressalta o Diagnósti co Conaci, a falta de planeja-
mento das auditorias põe em risco o alcance dos 
objeti vos, a adequada concreti zação dos traba-
lhos e a emissão de pareceres (Conaci, 2009, 36). 
Apesar de 83% dos 20 estados que responderam 
a essa parte do Diagnósti co Conaci afi rmarem que 
realizam planejamento de auditoria, atribuímos a 
essa questão peso de 10% na composição do Ín-
dice de Desempenho.

Por fi m, incluímos uma questão (Q5) sobre o 
grau de efeti vidade da ati vidade de controle, isto 
é, conforme a defi nição do Diagnósti co Conaci, 
se o órgão verifi ca a adoção, pelo auditado, no 
prazo acordado, das medidas sugeridas durante 
ou após as auditorias (Conaci, 2009, 44). Essa 
questão é fundamental para saber se as ati vi-
dades de controle interno e auditoria têm impac-
to sobre a administração pública, ou seja, se as 
secretarias e demais órgãos estaduais atendem 
às demandas do controle interno, ajustando suas 
condutas e seus procedimentos. Se a adminis-
tração pública não atende às recomendações de 
controle interno, isso signifi ca que essa ati vidade 
não gera nenhum impacto nem benefí cio para a 
gestão das políti cas governamentais. 

O órgão de controle, portanto, deve ser res-
ponsável não apenas pela realização das audito-
rias, mas pela verifi cação da adoção de suas reco-
mendações pelos órgãos auditados. Segundo o 
Diagnósti co Conaci, “o aperfeiçoamento e mesmo 
a criação de mecanismos que permitam o con-
trole e o acompanhamento da implementação de 
recomendações encaminhadas para as enti dades 
auditadas são necessários como forma de permiti r 
a avaliação dos resultados alcançados e sua efeti vi-
dade” (Conaci, 2009, 70). Como apenas 12 estados 
afi rmaram fazer essa verifi cação (Conaci, 2009, 
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Aseguir, apresentamos o Índice de Qualidade 
do Controle Interno, que resulta da soma simples 
do valor do Índice de Transparência e do Índice de 
Desempenho das Ati vidades. A se-gunda coluna 
da tabela 7 (pág. 30) reproduz o Índice de Trans-
parência; e a terceira, o Índice de Desempenho. 
A últi ma coluna apresenta a nota total de cada 
estado no Índice de Qualidade. Ela mostra que 
nenhum estado foi capaz de ati ngir a pontuação 
máxima (que seria 2), ou seja, ter ao mesmo tem-
po o máximo Índice de Transparência e o máximo 
Índice de Desempenho. 

A tabela 7 também mostra as médias dos índices: 

Q a média do Índice de Transparência foi 0,6 entre 
os respondentes e 0,3 entre todos os estados; 

Q a média do Índice de Desempenho foi 0,7 entre 
os respondentes e 0,4 entre todos os estados; 

Q a média do Índice de Qualidade foi 1,3 entre os 
respondentes e 0,7 entre todos os estados.

A principal conclusão é que o quadro geral 
atual é negati vo, apesar dos avanços. Os avanços 
referem-se à criação dos órgãos de controle inter-
no estaduais, pois hoje 19 estados (70% de 27 es-
tados) têm órgão de controle interno no primeiro 
escalão do governo. A maioria deles foi criada 
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recentemente (posteriormente à Constituição 
Federal de 1988). A maioria dos estados (23, ou 
85% dos estados) também tem site próprio ou 
está contemplada no site de seu estado. Essa 
situação é melhor do que a de 2009, quando 19 
estados (de 24 respondentes) tinham site pró-
prio ou estavam contemplados no portal de seu 
estado (Conaci, 2009, 64).

 
Entretanto, apesar do avanço que isso repre-

senta sobre o desenvolvimento das ati vidades de 
auditoria e fi scalização da gestão pública, o quadro 
atual é negati vo, pois: 

Q o Índice de Transparência informa que 85% 
dos estados têm site próprio ou estão no portal de 
seu estado, mas apenas 52% deles disponibilizam 
relatório de ati vidades na internet ou os enviaram 
mediante solicitação; 

Q o Índice de Desempenho das Ati vidades de Con-
trole Interno informa que apenas um estado alcançou 
a nota máxima no índice, e a média de desempenho 
entre os estados que apresentaram relatório é 0,7 
(em uma escala de zero a 1);

Q o Índice de Qualidade do Controle Interno infor-
ma que nenhum órgão alcançou a nota máxima na 
soma dos dois índices, e a média entre os estados que
apresentaram relatório é 1,3 (em uma escala de zero a 2).

44), atribuímos à Q5 o peso de 10% na composição 
do Índice de Desempenho. 

E, fi nalmente, o Índice de Qualidade do Controle 
Interno resultou da soma simples dos valores dos 

índices anteriores, elaborado com o objeti vo de 
proporcionar um número que represente a quali-
dade do controle interno estadual em termos da 
realização de suas funções tí picas e da prestação de 
contas de sua atuação perante o público em geral.
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Esta pesquisa é inédita, pois analisa a atuação 
dos órgãos de controle interno quanto à pro-
moção da transparência de suas ações e quanto 
ao desempenho das ati vidades tí picas de auditoria 
e controle interno. Além disso, apresenta dados 
individualizados para cada estado, construindo ín-
dices que demonstram a posição dos estados e a 
situação do conjunto deles, e baseia a análise nos 
relatórios de ati vidades, que são documentos que 
revelam a atuação dos órgãos. 

Infelizmente, o resultado não é muito positi vo, 
apesar dos avanços. Em relação aos diagnósti -
cos anteriores, realizados em 2004 e 2009, esta 
pesquisa mostra que houve aumento no número 
de órgãos estaduais de controle interno e de órgãos 
que têm site na internet. Entretanto, apenas 52% 
dos estados disponibilizaram seu relatório de ati vi-
dades ao público, apenas um estado conseguiu a 
pontuação máxima no Índice de Desempenho e 
nenhum estado conseguiu a nota máxima no Ín-
dice de Qualidade, cuja média entre os 14 estados 
que apresentaram relatório de ati vidade fi cou em 
1,3 (em uma escala de zero a 2). 

Esses índices indicam que os estados conti nuam 
com défi cit na capacidade de manter registros públi-
cos sobre as ati vidades de seus órgãos e de construir 
sua memória administrati va de forma consistente, 
conforme apontado pelo Diagnósti co PNAGE em 
2004. A manutenção de registros e da memória ad-
ministrati va através, por exemplo, de relatórios de 
ati vidades, é importante não apenas para a produção 
de estudos acadêmicos sobre a atuação estatal, mas 
para o próprio estado, uma vez que informação de 
qualidade é um dos principais insumos de boas de-
cisões administrati vas. Sem sistemas de informação 
e sem a consolidação de informações consistentes 
sobre a atuação do estado não é possível a análise 
de sua evolução nem a avaliação de seus resultados. 

Esperamos, portanto, que esses índices promo-
vam a produção de informações e análises sobre 
a atuação dos órgãos públicos, bem como esti -
mulem os órgãos de controle interno a produzir e 
a disponibilizar informações sobre suas ati vidades, 
prestando contas de sua atuação e promovendo 
o diálogo com a sociedade e, dessa forma, incre-
mentando a democracia.

ConClUSõeS
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0

0

0,30

0

0

0

0

0,40

0,80

1

0

1,10

1,10

1,20

0

0

1,90

1,30

1,30

1,10

1,70

0

1,20

0

0

1,40

0

0

0

0,80

0

0

0

0

1,40

1,80

1,50

0

Índice de 
Transparência

0,50

0,50

0,50

0

0

1

0,50

0,50

0,50

1

0

0,50

0

0

0,50

0

0

0

0,5

00

0

0

0

1

1

0,50

0

Tabela  7
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0,55

0,55

0,60

0

0

0,95

0,65

0,65

0,55

0,85

0

0,60

0

0

0,70

0

0

0

0,40

0

0

0

0

0,70

0,90

0,75

0
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caráter de sanções administrativas e podem ser 
questionadas na Justiça. 

Para levar ao bom êxito suas ati vidades de 
fi scalização, os TCs em vários momentos devem 
cooperar com outras insti tuições de controle. A 
apreciação anual das contas de governo pelos TCs 
é julgada pela Assembleia Legislati va; eventuais 
crimes contra a administração pública, os quais 
os TCs não têm competência de julgar, devem ser 
reportados ao ministério Público, e os próprios 
resultados do julgamento de contas podem ser 
questi onados na Justi ça (Speck, 2008 e 2011). 

Os TCs ocupam papel central no controle das 
contas porque nenhuma outra insti tuição se ded-
ica exclusivamente ao controle da boa aplicação 
dos recursos públicos, em todo o seu ciclo desde 
a arre-cadação até a efeti va aplicação. Os mecanis-
mos de controle interno, cujo trabalho no aspecto 
técnico mais se assemelha aos TCs, são instrumen-
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O

O CONTROLE EXTERNO DAS CONTAS PÚBLICAS 
PELOS TRIBUNAIS DE CONTAS ESTADUAIS: 

A QUESTÃO DA INDEPENDÊNCIA DO 
COLEGIADO DO MUNDO POLÍTICO

Parte 1: Contexto e mÉtodo

s Tribunais de Contas (TCs) no Brasil são insti -
tuições centrais para a realização da auditoria ex-
terna das contas públicas no Brasil1. Enquanto o 
Tribunal de Contas fi scaliza os recursos federais, os 
Tribunais de Contas nos estados são responsáveis 
pelo controle das contas no âmbito estadual e no 
municipal2. As competências dos Tribunais de Con-
tas no Brasil são defi nidas na Consti tuição Federal, 
que impõe o mesmo modelo de controle externo 
também aos estados e municípios3. Como resulta-
do disso, o Brasil dispõe de uma estrutura insti tu-
cional bastante homogênea de controle externo 
das contas públicas.

Os TCs não são subordinados a nenhum dos 
três poderes. Eles auxiliam o Poder Legislativo 
na tarefa de fiscalização do governo. mas isso 
não os torna um órgão subordinado. Os TCs 
têm suas atribuições definidas diretamente no 
texto constitucional.  Por outro lado, os TCs não 
fazem parte do poder judicial. Suas decisões têm 

1  Isso não signifi ca que os TCs são as únicas instituições com responsabilidade na fi scalização das contas governamentais. O Ministério Público, a Política Judiciária, 
as Comissões Parlamentares de Inquérito ou instâncias de controle interno investigam casos de desperdício ou de desvio de dinheiro público.

2  Em quatro estados (Bahia, Ceará, Goiás e Pará), a fi scalização das contas estaduais e municipais está a cargo de duas instituições separadas: o Tribunal de Contas 
do Estado é complementado por um Tribunal de Contas dos Municípios. Este último continua sendo uma instituição estadual. Somente os municípios do Rio de 
Janeiro e de São Paulo têm um Tribunal de Contas Municipal próprio, órgão, portanto, da administração municipal.  

3  A Constituição Federal de 1988 diz no Art. 75: “As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fi scalização dos 
Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios”.
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tos de gestão a serviço do governo. Os TCs, órgãos 
de controle externo, devem devem responsabilizar 
os administradores e apontar os problemas sis-
têmicos que causam desperdício e desvio de recur-
sos públicos, zelando sempre por sua independên-
cia do poder políti co. 

No Brasil, eles são órgãos de decisão centrali-
zada e colegiada. Todas as decisões dos TCs pas-
sam pela instância máxima e única de decisão, 
representada pelo colegiado dos sete conselhei-
ros4. As decisões dos auditores, procuradores, 
técnicos de fiscalização ou outros membros dos 
TCs não têm validade sem o endosso do cole-
giado ou de um de seus membros. Essa centrali-
dade do papel dos conselheiros justifica con-
centrar a análise da eficiência institucional no 
combate à corrupção na análise dos integrantes 
do colegiado: os conselheiros. 

No centro da avaliação estão as característi cas 
da seleção dos conselheiros e a composição dos 
colegiados, vistas pela óti ca da independência 
dos conselheiros em relação ao governo fi scaliza-
do. Quais são os mecanismos insti tucionais para 
garanti r maior independência aos integrantes do 
colegiado e como isso se refl ete na composição 
dos colegiados dos TCs no governo passado? 

A confi guração insti tucional do colegiado dos 
TCs no Brasil prevê poucos pré-requisitos de quali-
fi cação profi ssional para os conselheiros5. Os candi-
datos devem ser brasileiros e ter idade mínima de 
35 anos. Não há barreiras de exclusão fortes para 
conselheiros, por exemplo, a vedação do cargo para 

candidatos com antecedentes criminais ou sanções 
de caráter administrati vo. Tampouco existem pré-
requisitos fortes de qualifi cação técnico-profi ssio-
nal para a maioria dos integrantes, a exigência de 
determinada qualifi cação ou ati vidade profi ssional. 
A Consti tuição de 1988 cobra apenas de forma di-
fusa certa experti se dos candidatos, estabelecendo 
como pré-requisitos para a candidatura ao cargo 
de ministro do Tribunal “idoneidade moral e repu-
tação ilibada”, “notórios conhecimentos jurídicos, 
contábeis, econômicos e fi nanceiros ou de adminis-
tração pública” e “mais de dez anos de exercício na 
função ou de efeti va ati vidade profi ssional que exija 
os conhecimentos mencionados no inciso anterior”. 
Todos esses são requisitos vagos que difi cilmente 
servirão de instrumento para vetar candidatos ina-
dequados para exercer o cargo (Speck, 2011). 

Adicionalmente aos requisitos fracos quanto 
à pré-qualifi cação profi ssional dos conselheiros e 
à inexistência de barreiras de entrada em função 
de antecedentes negati vos, o processo de se-
leção dos candidatos não fortalece sua independ-
ência do poder políti co. há três procedimentos 
diferentes para o preenchimento das vagas dos 
conselheiros. Um primeiro grupo de conselheiros 
(quatro entre sete) é selecionado pela Assem-
bleia Legislati va. Para um segundo grupo (um en-
tre sete), o direito de nomeação é do governador, 
sendo necessária a confi rmação dos candidatos 
pela Assembleia Legislati va. O terceiro grupo dos 
conselheiros (dois entre sete) segue o mesmo 
procedimento do segundo, contando, aqui, sim, 
com a exigência adicional em relação à pré-qual-
ifi cação técnica dos candidatos. Poderão ser can-

4  No caso dos TCs do município do Rio de Janeiro e de São Paulo são cinco conselheiros. O Tribunal de Contas da União é composto por nove ministros.
5  Os pré-requisitos e a forma de indicação do colegiado dos TCs no Brasil são regulados pela Constituição Federal de 1988 no Art. 72: 
§ 1º - Os ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos: I – mais de trinta e cinco e menos 

de sessenta e cinco anos de idade; II – idoneidade moral e reputação ilibada; III – notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e fi nanceiros ou de 
administração pública; IV – mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profi ssional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior. 

§ 2º: Os ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos: I – um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois 
alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e 
merecimento; II – dois terços pelo Congresso Nacional.
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didatos a essa quota os integrantes do ministério 
Público junto aos Tribunais de Contas e os Audi-
tores Substi tutos dos Conselheiros. Ambas são 
carreiras independentes nos TCs, preenchidas 
por meio de concurso público. A Figura 3 resume 
o processo de seleção. 

O arcabouço insti tucional brasileiro também 
criou um contrapeso contra a dependência políti ca 
expressa na forma da vitaliciedade do mandato. Os 
conselheiros dos TCs, por exemplo, são indicados 
para cargos vitalícios. À medida em que os inte-
grantes do colegiado têm garanti da sua permanên-
cia no cargo, sentem-se livres para se emancipar-
em de seus laços anteriores. A intensidade desses 
laços depende tanto do tempo que os conselheiros 
passaram no mundo políti co, antes da indicação, 
como também da sua politi zação. Avaliamos que 
a fi delidade políti ca tende a diminuir à medida em 
que a experiência na nova insti tuição se sobrepon-
ha e apague compromissos parti dários anteriores.

O processo de nomeação infl uencia profun-
damente o comportamento dos conselheiros. Os 
conselheiros oriundos do meio políti co (grupos 1 
e 2) são usualmente indicados no fi nal da carreira 
políti ca, levando para o cargo os laços políti cos 
que construíram durante a vida como parlamen-
tar ou no governo. Parti mos da hipótese de que os 
candidatos indicados por essa quota conti nuarão 
vinculados ao mundo políti co durante um período. 
Somente o tempo apagará as lealdades políti -
cas anteriores que infl uenciam nas decisões dos 
conselheiros tanto a favor como contra a admin-
istração fi scalizada. Para o cálculo do nosso indi-
cador, consideramos que um conselheiro indicado 
por essa quota alcançará independência à medida 
que o tempo dentro da insti tuição apagar seus vín-
culos políti cos. 

há duas exceções: no caso dos conselheiros in-
dicados pelo atual governador, consideramos que 
não são independentes em relação à fi scalização 
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FIguRa 3 
Seleção dos conselheiros e sua independência do poder político

Processo de seleção

Pré-qualifi cação 
técnica

Outros critérios 
de qualifi cação

Legislativo

–

Nomeado por

Confi rmado por

Governador

Legislativo

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

Fraca Fraca Forte

Brasileiro, 35 anos Brasileiro, 35 anos Brasileiro, 35 anos

Governador

Legislativo

6  Há várias razões para essa lacuna, que vão desde confl itos de interpretação da aplicação da Constituição Federal no âmbito nacional, passando pela falta de 
criação das carreiras de auditor e procurador, entre os quais os candidatos podem ser selecionados, até confl itos sobre o preenchimento de vagas específi cas.

da atual gestão. Em função do vínculo estreito en-
tre o fi scal e o fi scalizado, atribuímos peso duplo a 
esses integrantes do colegiado. 

No caso dos conselheiros indicados pela quo-
ta dos procuradores e auditores, temos uma si-
tuação inversa. Pela forte pré-qualifi cação que, 
via de regra, garante um recrutamento fora do 
mundo políti co, esses conselheiros são classifi ca-
dos como independentes. Apesar da norma cons-
ti tucional, nem todos os TCs preenchem essas 
vagas6. Por causa da importância dessas vagas, 
atribuímos peso duplo a elas. 

A Figura 4 resume a forma de cálculo da in-
dependência do colegiado, com base na média 
da independência dos integrantes individuais. A 
independência dos membros do colegiado dos 

FIguRa 4 
Cálculo para o indicador de independência dos conselheiros

Indicada pela quota 
dos procuradores e 
auditores concursados

Indicação

TCs em relação ao governo atual é avaliada com 
base na análise da forma de indicação dos consel-
heiros e da intensidade dos laços com o mundo 
políti co. A base para o cálculo são as condições 
insti tucionais, não o padrão de comportamento 
individual dos conselheiros. Para cada conse-
lheiro é calculado um indicador de independência 
cujo valor varia de zero (forte vínculo com o mun-
do políti co) a 1 (condições para independência do 
mundo políti co). A independência do colegiado é 
calculada pela média do valor dos indicadores de 
seus integrantes. Para esse cálculo, tanto os con-
selheiros indicados pelo atual governador, como 
também as vagas a serem preenchidas pela quota 
dos procuradores e auditores concursados são 
contados em dobro, devido à sua importância. A 
Tabela 8 (pág. 36) apresenta os resultados da ava-
liação dos TCs nos estados.

Indicador de 
independência

Conselheiro

Grupo 2 
(Governador)

Grupo 3 (auditores 
/procuradores)

Conselheiro

Conselheiro

Anterior à atual 
gestão

Legislativo

Conselheiro Grupo 1 
(Legislativo)

Durante o atual 
governo

Grupo 2 
(Governador)

Durante o atual 
governo

Conselheiro Grupo 1 
(Legislativo)

Anterior à atual 
gestão

0

0

Quociente (tempo 
na política/tempo 
no tribunal) com 
valor máximo 1

Quociente (tempo 
na política/tempo 
no tribunal) com 
valor máximo 1

1



permanece dois mandatos consecutivos no po-
der. Nesse caso, a independência do colegiado 
sofre um processo de precarização. Em alguns 
casos, a maioria absoluta do colegiado é indica-
da durante a administração que deve fiscalizar. 
De forma geral, o indicador de independência 
dos TCs sofre queda acentuada durante o go-
verno, como mostra a queda da nota média de 
0,52 para 0,47. 

Um dos fatores que influenciam positiva-
mente a independência dos TCs é o preenchi-
mento da quota dos auditores e procuradores 
que devem compor o colegiado. muitos TCs, ape-
sar da vigência dessa regra desde a Constituição 
de 1988, não preencheram essas vagas ainda. 
No nosso cálculo, isso influencia a avaliação do 
colegiado negativamente. Por outro lado, os TCs 
que passaram a cumprir esse preceito constitu-
cional de ter um procurador e um auditor con-
cursado entre os conselheiros durante o período 
observado conseguiram melhorar seu desem-
penho médio ou compensar outras tendências 
no sentido contrário. 

De forma geral, o indicador de indepen-
dência diz respeito ao estreito vínculo entre o 
colegiado e o mundo político, apontando pro-
blemas estruturais e institucionais dos TCs no 
Brasil. A avaliação não se refere à eficiência, à in-
tegridade, ao profissionalismo e à independên-
cia dos conselheiros específicos (que, por essa 
razão, não são identificados individualmente na 
tabela). Os números indicam como os diferentes 
TCs se movimentam dentro do contexto institu-
cional e mostram uma variação significativa en-
tre os estados. 

Por outro lado, os resultados apontam para 
possíveis caminhos de reforma. A distância entre 
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Tabela 8 
a politização dos conselheiros em relação ao governo do estado

UF

AC

AL

AM

AP

BA

CE

DF

ES

GO

MA

MG

MS

MT

PA

PB

PE

PI

PR

RJ

RN

RO

RR

RS

SC

SE

SP

TO

Auditoria/
procuração

0

0

s/d

0

1

1

1

1

2

1

1

0

0

0

2

1

2

2

1

2

1

2

1

2

0

0

3

Atual 
governo

1

0

s/d

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

1

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

1

0

0

Índice de 
independência: 

início

Auditoria/
procuração

0

0

s/d

1

1

1

2

2

2

1

2

1

0

1

2

1

2

2

1

2

2

2

2

2

0

0

3

Atual 
governo

1

3

s/d

1

1

0

1

1

1

0

1

2

3

3

1

2

2

1

0

0

2

0

2

2

2

0

0

Índice de 
independência: 

Final

0,350,35

0,180,45

0,480,40

0,460,52

0,470,47

0,640,54

0,610,54

0,610,72

0,660,66

0,500,44

0,320,36

0,110,31

0,310,37

0,590,71

0,44

0,550,86

0,660,79

0,580,58

0,810,81

0,580,67

0,750,75

0,500,50

0,560,83

0,270,34

0,520,52

1,001,00

Os valores para cada estado representam a mé-
dia dos valores do indicador de independência
 dos sete conselheiros que integram cada Tribu-
nal de Contas. Os valores variam de zero (repre-
sentando alto grau de politização) a 1 (alto grau 
de independência dos conselheiros). Os valores 
na tabela retratam a independência dos TCs em 
dois momentos: uma vez quando o governador 
assume a administração local, e outra vez quan-
do ele deixa o cargo. Os valores da indepen-
dência do colegiado variam de 0,11 a 0,83 no 
período observado. De forma geral, o indicador 
reage às saídas e entradas de novos conselhei-
ros nos TCs. mantendo toda a outra influência 
constante, os TCs se tornariam lentamente mais 
independentes à medida que os vínculos políti-
cos anteriores dos conselheiros se apagassem 
com o passar dos anos e eles se identificassem 
cada vez mais com a nova função de fiscal dos 
antigos aliados e adversários. 

A aposentadoria dos conselheiros, seguida de 
novas indicações, é responsável pelas maiores 
oscilações desse quadro. Quando novos con-
selheiros são indicados, estes têm estreita vin-
culação com o mundo político, o que influencia 
negativamente os indicadores de independên-
cia. Seja pelos laços com a administração atual, 
seja pelas eventuais indicações de conselheiros 
pela oposição, a transição do mundo político 
para a auditoria externa do governo dificilmente 
permitirá a esses conselheiros uma atuação 
isenta durante a vigência da administração na 
qual foram nomeados. Como as indicações dos 
conselheiros ocorrem em idade avançada, mui-
tas vezes poucos anos antes da aposentadoria 
compulsória dos conselheiros com 70 anos, o 
governador e a base aliada na Assembleia Le-
gislativa acabam indicando grande número de 
conselheiros, principalmente quando o governo 

Parte 2: oS dadoS
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ela teoria do governo democráti co, a divisão de 
poderes é peça essencial do arcabouço consti tucio-   
nal e separa o Poder Executi vo do Poder Legislati vo. 
Porém, na práti ca das democracias modernas, a di-
visão que se tornou mais relevante é a separação do 
poder entre governo e oposição. Enquanto o governo 
engloba o Poder Executi vo e o grupo de legisladores 
que apoiam suas políti cas no Legislati vo, a oposição 
é formada pelos legisladores que não fazem parte do 
governo. Cabe à oposição a tarefa de fi scalizar a ad-
ministração pública com base nos vários instrumen-
tos de controle à disposição do Legislati vo. 

Nos estados brasileiros, as coisas não são dife-
rentes. A divisão de poder de fato passa pelas As-
sembleias Legislati vas, que são palco do debate 
políti co entre governo e oposição. O governo, for-
mado pelo Executi vo e por sua base de sustentação 
nas ALs, desenvolve as diretrizes de sua políti ca e 
aprova a proposta orçamentária na AL. Por outro 
lado, o papel de fi scalização do governo cabe, em 
larga escala, à oposição. 

Do ponto de vista da governabilidade, é desejável 
uma ampla base de coalizão para apoiar os projetos 
políti cos do governador eleito. Do ponto de vista 
da força da assembleia como órgão fi scalizador, o 
peso, a consistência e a atuação da oposição den-
tro da assembleia e de suas instâncias internas são 
fatores decisivos. A relação de forças entre a base 
de sustentação do governo e a oposição infl uencia 
profundamente como as ALs cumprem o papel de 
acompanhar de forma críti ca a alocação dos recur-
sos públicos pela administração pública estadual.

No Brasil, os governos dos estados mostraram 
grande capacidade de compor amplas maiorias de 
apoio nas ALs. Após a eleição, o grupo vencedor 
das eleições para o Executi vo compõe a base de 
governo, formando uma coalizão de parti dos ou 
grupos políti cos com os quais comparti lha o poder 
políti co. O preenchimento de secretarias e de car-
gos de primeiro e de segundo escalão de governo é 
um fortí ssimo atrati vo para os parti dos comporem 
a base de apoio do governo. mesmo que a coalizão 
que apoiou o vencedor das eleições para governa-
dor não consiga maioria na AL, ele poderá obter no-
vas adesões entre os deputados estaduais eleitos. 
Após as eleições, os parti dos políti cos ou grupos de 
políti cos se reposicionam frente ao governo eleito, 
muitas vezes contrariando posicionamentos adota-
dos durante a campanha eleitoral. O centro gravita-
cional em torno do Poder Executi vo estadual tende 
a atrair mais deputados para a base de governo no 
decorrer do mandato de quatro anos. Somente a 
aproximação de eleições pode causar fi ssuras nessa 
ampla base de apoio, em função da ambição de dis-
putar a sucessão por alguns de seus integrantes.

Dentro desse contexto, o poder da oposição 
é bastante limitado nas ALs. medimos a força da 
oposição em três momentos diferentes: a parti r dos 
resultados eleitorais, no posicionamento dos parti -
dos no momento da formação do governo e no fi -
nal do governo. A análise se estende a dois âmbitos 
diferentes: primeiro, à composição da oposição no 
plenário das ALs; segundo, ao seu poder na com-
posição da mesa e de comissões importantes nas as-
sembleias. A defi nição de oposição é bastante ampla, 
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o mundo políti co e o colegiado dos TCs aumen-
tará à medida que os TCs cumprirem a meta cons-
ti tucional de ter dois conselheiros recrutados en-
tre procuradores e auditores. Adicionalmente, 
um período de quarentena para a indicação de 
políti cos ou o aumento das pré-qualifi cações téc-
nicas para os conselheiros seria um caminho para 
melhorar as condições de independência do cole-
giado dos TCs. Em complemento aos esforços dos 

TCs para melhorar a experti se técnica e agilizar 
os processos com reformas processuais e recur-
sos de informáti ca, a questão da composição do 
colegiado não poderá ser omiti da. Para atuar com 
isenção e efi ciência, os TCs precisam de distância 
do mundo políti co, deixando os debates políti cos 
sobre as consequências e as interpretações dos 
resultados das auditorias para o governo, o Legis-
lati vo, os parti dos políti cos e a mídia. Pela teoria do governo democráti co, a divisão de Pela teoria do governo democráti co, a divisão de 

A FORÇA DA OPOSIÇÃO NAS 
ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS

Parte 1: Contexto e mÉtodo



incluindo todas as forças políti cas que não integram a 
base de governo. 

Essa avaliação em momentos e âmbitos dife-
rentes resulta em seis conjuntos de dados, listados 
na Figura 5. A primeira variável mede a força dos par-
ti dos e dos candidatos que não integraram o grupo 
vencedor das eleições para governador. Qual a par-
ti cipação dos “perdedores” nos votos para deputado 
estadual? Serão estes os potenciais candidatos para 
integrar a oposição ao governo nas ALs. A segunda 
variável se refere à força desse mesmo grupo na 
composição da Assembleia Legislati va. No lugar 
dos votos válidos obti dos, calculamos agora a pro-
porção das cadeiras obti das na AL. A diferença entre 
o indicador sobre votos e o indicador sobre cadeiras 
retrata eventual infl uência do sistema eleitoral a fa-
vor ou contra o peso da oposição nos estados. O ter-
ceiro momento de medição afere a composição da 

oposição (defi nida como parti dos que não integram 
a base do governo) no início do novo mandato.

Argumentamos anteriormente que os governos 
estaduais frequentemente conseguem ampliar sua 
base de governo e, dessa forma, esvaziar a oposição. 
há duas maneiras de ampliar a base governista. Par-
ti dos políti cos podem aderir ao governo ou legis-
ladores individuais podem migrar para parti dos da 
base do governo1. Para captar essas tendências, o 
quarto dado reavalia a composição da Assembleia 
Legislati va no fi nal do mandato do governador. 

Enquanto os primeiros indicadores se referiam ao 
plenário da AL, levantamos da mesma forma dados 
a respeito do poder da oposição na composição da 
mesa e das comissões da Assembleia Legislati va. Es-
ses dados da quinta e sexta variável foram levantados 
somente para o momento no fi nal do mandato. 
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quadro é mais equilibrado. A oposição está repre-
sentada na proporção de sua força no plenário no 
conjunto das comissões.

A Tabela 11 (pág. 44) analisa a força da oposição 
nos diferentes âmbitos e momentos nas ALs 
através de um sistema de pontuação. É atribuído 
1 ponto quando a oposição controla acima de 50% 
das cadeiras; 2 pontos, acima de 40%; 3 pontos, 
acima de 30%; 4 pontos, acima de 20%; 5 pontos, 
acima de 10%; 6 pontos, acima de 0%; e 7 pon-
tos para situações em que nenhum deputado é 
da oposição. O sistema de pontuação se refere ao 
plenário no início e no fi nal da legislatura e à com-
posição da mesa e das comissões.

A interpretação dos resultados revela dife-
renças signifi cati vas entre os estados em relação 
ao espaço da oposição ao governo na AL. Os casos 
de compressão da oposição para um grupo peque-
no dentro da AL predominam na maioria das ALs 
(12) com dados completos (19). Entre estes há 
tanto situações em que a oposição perdeu espaço 
no decorrer dos anos que se seguiram à eleição 
(Acre), como também outras em que ela começou 
com um número bastante reduzido de integrantes. 
O grupo de parlamentares que não integraram a 
base de governo em 2007 somava menos de 30% 
em nove estados, menos de 20% em outros dois 
estados e menos de 10% em dois outros estados.  

Dos estados onde a oposição teve uma forte 
presença (Bahia, maranhão, Piauí e Santa Catari-
na), o caso do maranhão se explica pela mudança 
de governo com a cassação do mandato do gov-
ernador Jackson Lago pelo TSE em março 2009 e 
a ocupação do cargo pela candidata que fi cou em 
segundo lugar, Roseana Sarney. Na Bahia, no Piauí 
e em Santa Catarina, os governos ti veram de en-
frentar forte oposição.

41SiStemaS de integridade noS eStadoS BraSileiroS

a Força da opoSição naS aSSemBleiaS legiSlativaS                                            

FIguRa 5 
Relação de forças entre governo e oposição na assembleia legislativa em vários momentos e instâncias

Menor capacidade 
de fi scalização

Maior capacidade 
de fi scalização

Resultados eleitoraisVariável 1
Maior diferença entre % 
votos coalizão vencedora 
e segundo colocado

Menor diferença entre 
primeiro e segundo 
colocado

Composição da AL 
após sua instalaçãoVariável 2 Maior diferença entre 

governo e oposição Menor diferença

Governo e oposição 
no plenário da AL 
em um primeiro momento

Variável 3 Maior diferença entre 
governo e oposição Menor diferença

Governo e oposição 
no plenário da AL 
em um segundo momento

Variável 4 Maior diferença entre 
governo e oposição Menor diferença

Governo e oposição na 
composição da mesa da AL 
em um segundo momento

Variável 5 Maior diferença entre 
governo e oposição Menor diferença

Governo e oposição na com-
posição das comissões da AL 
em um segundo momento

Variável 6 Maior diferença entre 
governo e oposição Menor diferença

Com base nesses seis conjuntos de dados, 
desenvolvemos um retrato da força da oposição 
na composição da Assembleia Legislati va em in-
stâncias e momentos disti ntos. O modelo de com-
paração pressupõe que, quanto maior a força da 
oposição, maior a chance de fi scalização. Como 
mencionado anteriormente, essa dimensão po-
derá trazer custos para a governabilidade que 
não estão em avaliação aqui. 

Além dos retratos momentâneos, a sequência 
de avaliações em três momentos (votos, com-
posição inicial, composição fi nal) permite a ava-
liação da força relati va da oposição no decorrer 
do tempo. Com essa comparação, podemos iden-
ti fi car estados onde a atração do governo sobre 
parti dos e parlamentares individuais mina a pos-
sibilidade de fi scalização. Ao contrário, em outros 
momentos, confl itos e divisões podem aumentar a 
capacidade de controle pela oposição na AL. 

Os dados sobre a força relati va da oposição es-
tão resumidos na Tabela 9 (pág. 42). verifi camos 
que, em prati camente todos os estados, a oposição 
encolhe no momento da formação da base de sus-
tentação do novo governo. Em prati camente todos 
os estados, ela encolhe novamente no decorrer 
do período de governo. No entanto, esse encolhi-
mento é menos acentuado, superando somente 
em alguns casos a taxa de 10%. 

Se compararmos a composição da mesa da AL 
com a proporção das cadeiras para a oposição e 
o governo no plenário (Tabela 10, pág. 43), veri-
fi camos que na maioria dos estados (13) há uma 
distribuição aproximadamente próxima entre o 
plenário e as comissões. Porém, em nove estados o 
governo espremeu o espaço da oposição na mesa. 
Em cinco estados há proporcionalmente mais es-
paço para a oposição. No caso das comissões, o 

Parte 2: oS dadoS

1  As possibilidades de troca de legenda durante o exercício do mandato parlamentar foram bastante limitadas (mas não eliminadas completamente) com a decisão, em 
2007, do Tribunal Superior Eleitoral sobre a fi delidade partidária de políticos eleitos. Exceto casos de fusão de partidos, criação de novos partidos, desvio do programa 
do partido ou discriminação individual, os políticos eleitos para cargos proporcionais que se desfi liarem de seu partido perderão para este seu mandato eletivo.
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Tabela 9 
Indicadores sobre a evolução da força da oposição na assembleia legislativa

UF

AC

AL

AM

AP

BA

CE

DF

ES

GO

MA

MG

MS

MT

PA

PB

PE

PI

PR

RJ

RN

RO

RR

RS

SC

SE

SP

TO

Encolhimento 
da oposição

Encolhimento 
da oposição

29,2%-4,2%33,3%-8,3%41,7%

-77,8%

-37,5%

77,8%

58,3%

20,8%

12,5%

-4,2%

-8,3%

25,0%

20,8%

-41,7%66,7%

58,7%-4,8%63,5%-3,2%66,7%

6,5%0,0%6,5%-39,1%45,7%

20,8%0,0%20,8%-41,7%62,5%

3,3%0,0%3,3%-60,0%63,3%

29,3%-2,4%31,7%-14,6%46,3%

52,4%-14,3%66,7%4,8%61,9%

36,4%-2,6%39,0%-9,1%48,1%

16,7%0,0%16,7%-20,8%37,5%

20,8%-4,2%25,0%-8,3%33,3%

65,9%2,4%63,4%-17,1%80,5%

50,0%-13,9%63,9%11,1%52,8%

32,7%-14,3%46,9%-26,5%73,5%

43,3%-6,7%50,0%-13,3%63,3%

14,8%-1,9%16,7%-51,9%68,5%

24,3%-4,3%28,6%-24,3%52,9%

37,5%4,2%33,3%-16,7%50,0%

37,5%0,0%37,5%-33,3%70,8%

25,5%4,2%20,8%-37,5%58,3%

25,5%1,8%23,6%-54,5%78,2%

42,5%0,0%42,5%-15,0%57,5%

28,0%-4,0%32,0%-40,0%72,0%

23,4%-1,1%24,5%-30,9%55,3%

29,2%8,3%20,8%-33,3%54,2%

Oposição na 
AL formação 

governo

Oposição na AL 
após eleição

Oposição na AL 
fi nal governo

Tabela 10 
a força da oposição na mesa da assembleia legislativa e nas comissões 

UF

AC

AL

AM

AP

BA

CE

DF

ES

GO

MA

MG

MS

MT

PA

PB

PE

PI

PR

RJ

RN

RO

RR

RS

SC

SE

SP

TO

Comparação 
plenário/
comissões

Comparação 
plenário/mesa

6,7%-22,5%14,0%-15,1%29,2%

-12,5%12,5% 17,6%5,1%

11,3%

0,0%

-9,5%20,8%

66,7%7,9%71,4%12,7%58,7%

5,6%-1,0%%0,0%-6,5%6,5%

17,6%-3,2%12,2%-8,6%20,8%

4,5%1,2%0,0%-3,3%3,3%

26,9%-2,3%24,6%-4,7%29,3%

57,9%-5,5%69,4%17,0%52,4%

36,1%-0,3%23,2%-13,1%36,4%

17,9%1,2%0,0%-16,7%16,7%

28,6%7,7%25,5%4,7%20,8%

61,4%-4,5%65,9%

96,8%46,8%50,0%

52,6%20,0%7,0%-25,6%32,7%

33,3%-10,0%56,1%12,8%43,3%

21,2%6,4%14,5%-0,3%14,8%

16,0%-8,3%17,7%-6,5%24,3%

33,3%-4,2%7,5%-30,0%37,5%

29,6%-7,9%14,0%-23,5%37,5%

21,4%-3,6%46,7%21,7%25,0%

28,6%3,1%35,1%9,6%25,5%

43,5%1,0%31,6%-10,9%42,5%

15,4%-12,6%0,0%-28,0%28,0%

20,9%-2,5%22,6%-0,8%23,4%

35,0%5,8%20,0%-9,2%29,2%

Oposição 
na mesa 

da AL fi nal

Oposição na AL 
fi nal governo

Oposição 
nas comissões 

da AL fi nal



Tabela 11 
Índice de risco de corrupção

Comissões 
selecionadas da AL 
em fi nal de 2009

Força da oposição 
no plenário da AL 
em fi nal de 2009

UF
Força da oposição 
na mesa da AL 
em fi nal de 2009

Força da oposição 
no plenário da EL 
em início de 2007

Indicador de risco 
de corrupção
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A segunda especificidade das CPIs refere-
se à sua alta visibilidade na mídia e na opinião 
pública. Quando as CPIs investigam suspeitas 
que envolvam desperdício ou desvio de recur-
sos públicos, a própria natureza das acusações 
leva a uma politização das investigações, muitas 
vezes ao longo da linha divisória entre governo e 
oposição. Daí para a instrumentalização das CPIs 
como palco de campanha política é somente um 
passo. várias regras que regem o funcionamento 
das CPIs tentam contrabalancear essa tendência 
para a politização das CPIs. 

Nessa avaliação, enfocamos somente a di-
mensão da capacidade de fiscalização das CPIs. 
Com esse procedimento, abrimos mão de uma 
avaliação ponderada dessa instituição dentro 
do contexto político mais amplo, que incluiria 
questões de governabilidade ou de abuso das 
CPIs para fins políticos. Analisamos tanto o for-
mato jurídico das CPIs dado pelas constituições 
estaduais e pelos regimentos internos das ALs 
como também alguns parâmetros das CPIs aber-
tas no período em questão.

o arcabouço legal das CPis 
O mecanismo principal que garante o direito da 

minoria de lançar mão do instrumento da CPI para 
cumprir seu papel de fi scalização do governo es-
tadual é o quorum para sua instalação, defi nido ti -
picamente como quociente inferior à maioria que 
rege as outras decisões do Legislati vo. Avaliando 
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AC
AL
AM
AP
BA
CE
DF
ES
GO
MA
MG
MS
MT
PA
PB
PE
PI
PR
RJ
RN
RO
RR
RS
SC
SE
SP
TO

0,5830-40% 20-30% 10-20% <10%

20-30% 10-20% 10-20% 0,67
20-30% 20-30% 10-20%

–>50% >50% >50% >50%
<10% <10% <10%

0,5820-30% 20-30% 10-20% 10-20%
<10% <10% <10%

0,4630-40% 20-30% 20-30% 20-30%
–>50% >50% >50% >50%

0,3830-40% 30-40% 20-30% 30-40%
10-20% 10-20% 10-20%

0,5020-30% 20-30% 20-30% 20-30%
>50% >50% >50%
>50% >50% >50%

0,3340-50% 30-40% <10% >50%
0,17>50% 40-50% >50% 30-40%
0,6310-20% 10-20% 10-20% 20-30%
0,5820-30% 20-30% 10-20% 10-20%
0,4630-40% 30-40% <10% 30-40%
0,4630-40% 30-40% 10-20% 20-30%
0,4220-30% 20-30% 40-50% 20-30%
0,4620-30% 20-30% 30-40% 20-30%
0,2140-50% 40-50% 30-40% 40-50%

30-40% 20-30% 10-20%
0,5020-30% 20-30% 20-30% 20-30%
0,5020-30% 20-30% 20-30% 30-40%

O

ARCABOUÇO LEGAL E DESEMPENHO 
PRÁTICO DAS CPIS NAS 

ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS
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s mecanismos de fiscalização pelos quais os 
deputados nas Assembleias Legislativas contro-
lam a administração pública estadual são vários, 
incluindo pedidos de informação ao governo, 
convocação de secretários, solicitação de infor-
mações ao Tribunal de Contas sobre processos 
de fiscalização em andamento, bem como pro-
vocar tais procedimentos de controle. A aber-
tura de Comissões Parlamentares de Inquérito 
(CPIs) é uma das medidas mais severas da AL 
para exercer o controle político da adminis-
tração pública, investigando indícios de irregu-
laridades. O enfoque deste capítulo recai sobre 
o funcionamento dessas CPIs como instrumento 
de fiscalização da AL, com base em seu formato 
jurídico e no desempenho prático das CPIs insta-
ladas no período analisado (2006-2009). 

As CPIs, como instituições temporárias, dife-
renciam-se das outras comissões permanentes 
da AL em vários pontos, dos quais destacaremos 
dois. Em primeiro lugar, as CPIs devem vencer 
o desafio de sua própria instalação. Nas demo-
cracias representativas, a proposta de criação 
de CPIs é um direito da minoria dos legisladores. 
Dentro de um ambiente institucional que é 
regido pela lógica de decisões por maioria ou 
de proporcionalidade, essa característica colo-
ca as CPIs em posição especial dentro do fun-
cionamento das ALs. Esse imperativo do direito 
da minoria se traduz em vários mecanismos ins-
titucionais, protegendo tal direito. 



as regras de instalação sob a óti ca de seu impacto 
sobre a fi scalização da administração, podemos 
dizer que, quanto menor o quorum para instalação 
de CPIs defi nido na Consti tuição Estadual, maior a 
possibilidade de fi scalização. Quanto mais próximo 
esse quorum for do critério de 50%, maior a difi cul-
dade de instalar CPIs que investi guem denúncias 
colocando em dúvida a efi ciência e a integridade 
do atual governo do estado. 

Por outro lado, as garanti as para a minoria não 
são absolutas. há uma série de mecanismos que 
limitam esse poder da minoria. Diante da neces-
sidade de evitar a excessiva politi zação e instru-
mentalização das CPIs, tais medidas insti tucionais 
podem ser justi fi cadas. Porém, sob a óti ca aqui 
adotada, que afere as chances de abertura de CPIs 
pela minoria, essas regras representam uma limi-
tação do controle. Entre as regras limitadoras está 
a determinação de que as CPIs devem investi gar 
fato específi co e concluir os trabalhos em prazo 
determinado. várias CPIs foram colocadas em xe-
que na história recente, questi onando o cumpri-
mento das condições acima. 

Uma vez instaladas as CPIs, os mecanismos 
para controlá-las são a definição de seus inte-
grantes e a ocupação dos cargos-chave, especi-
ficamente a presidência e a relatoria. Por meio 
desses recursos se definirá quem controla o 
processo de investigação, o relatório e os en-
caminhamentos.

Avaliamos aqui uma série de mecanismos ins-
ti tucionais que regem o funcionamento das CPIs. 
Em primeiro lugar, está a própria defi nição do quo-
rum de deputados necessários para a aprovação 
da instalação de uma CPI. verifi caremos que a 
maioria dos estados segue o texto da Consti tuição 
Federal, mas há exceções. Porém, uma série de 
mecanismos de controle potencialmente minam 
esse direito da minoria. Avaliados nesses critérios, 
os estados apresentam um perfi l variado. 

O mecanismo mais importante para minar 
o direito da minoria consiste na limitação do 
número de CPIs que podem estar concomitante-
mente abertas. Esse é o segundo indicador so-
bre as regras das CPIs. varias ALs adotaram essa 
medida, copiando um mecanismo similar na 
Constituição Federal. Do ponto de vista da fis-
calização, quanto menor o número de CPIs con-
comitantemente abertas, menor a possibilidade 
de fiscalização e maior o risco de corrupção. 
Além de limitar o número de investigações, esse 
mecanismo tem sido usado pelos partidos da 
base do governo para “trancar a pauta” de CPIs 
com investigações pouco relevantes. 

Dois outros mecanismos adicionais retiram o 
poder de abertura de CPIs da minoria, transferin-
do-o para a maioria nas ALs. O primeiro consiste 
na possibilidade de modificação desse número 
máximo de CPIs concomitantemente abertas, 
por resolução da maioria nas ALs. O segundo 
refere-se à inversão da ordem de prioridade na 
abertura de CPIs que estão esperando “na fila” 
para ser instaladas. Ambas as regras ampliam o 
poder da maioria na AL, normalmente a base de 
apoio do governo, para influenciar e manipular 
a dinâmica de abertura de CPIs. Elas são a base 
para nosso terceiro e quarto indicadores do ar-
cabouço legal regendo as CPIs.

O conjunto desses indicadores permite avaliar 
até que ponto o arcabouço insti tucional dado pela 
Consti tuição Estadual e o Regimento Interno das ALs 
ampliam ou difi cultam as possibilidades de abertu-
ra de CPIs para investi gar eventuais irregularidades 
ou corrupção na administração pública estadual.

o desempenho das CPis na prática
Um segundo conjunto de indicadores refere-

se à prática, analisando as CPIs efetivamente 
instaladas. Os critérios usados incluem, em pri-
meiro lugar, a intensidade com a qual a AL faz 
uso do instrumento de CPIs. Uma vez que as 
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CPIs podem ter outros fins além de fiscalizar a 
administração pública, identificamos dentro do 
conjunto de todas as CPIs aquelas dedicadas 
a temas de fiscalização do uso de recursos do 
estado. Um problema metodológico da pesquisa 
sobre corrupção é que processos de fiscalização 
(leia-se abertura de CPIs) podem ser vistos tanto 
como indício de maior incidência de irregulari-
dades como também indicação de maior eficiên-
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cia do controle. Nessa análise partimos para a 
segunda hipótese. Sob esse enfoque, a abertura 
de CPIs demonstra certo vigor dos deputados 
na AL no cumprimento de sua função de fiscali-
zação e que a frequência de abertura de CPIs 
reflete a eficiência do controle exercido pelos 
deputados. Quanto maior o número de abertu-
ras de CPIs (relacionadas à fiscalização), mais 
eficiente a fiscalização pela AL.

FIguRa 6 
Os indicadores e seu impacto sobre a administração pública

Dimensão 
de avaliação Indicador Impacto negativo 

sobre fi scalização
Impacto positivo 
sobre fi scalização

LEI Quorum para 
abertura de CPI Maior quorum Menor quorum

Limitação do 
número de CPIs

Número baixo de CPIs 
concomitantemente abertas

Sem limite ou 
limite alto de CPIs

Possibilidade de inverter 
a “ordem da fi la” 

de abertura de CPIs

Sim, a maioria pode 
inverter ordem

Não, a maioria não 
pode inverter ordem

Possibilidade de modifi car 
o número máximo de CPIs

Sim, a maioria pode 
modifi car o número

Não, a maioria não pode 
modifi car o número

PRÁTICA Número de CPIs abertas 
com fi ns de fi scalização

Menor número Maior número

Resultado do 
trabalho das CPIs

RTPA - retirado pelo autor;
NCONC - não concluiu 

os trabalhos;
SAPR - sem apresentação 

de relatório fi nal

PAREC - concluiu pelo parecer;
APRE - aprovação do relatório;

APRC - apresentação 
de projeto de resolução;

PRLEI - concluiu por 
projeto de lei

Desdobramentos do 
trabalho das CPIs

Sem recomendação Recomendação a um dos 
poderes (Legislativo, 

Executivo ou Judiciário)

Sem recomendação Encaminhamento 
a outro órgão de controle 

(MP, TCU, CGU, PF)

Sem impacto 
sobre a legislação

Impacto sobre projeto de lei



permitindo somente a abertura de duas CPIs ao 
mesmo tempo. 

Em 15 estados, a maioria no Parlamento tem 
a possibilidade regimental de mudar esse núme-
ro máximo de CPIs, considerado aqui um artifí-
cio que atribui mais poder à maioria na AL. 

Quanto ao desempenho prático, em dois es-
tados (Alagoas e Roraima) não foi possível aces-
sar a informação sobre a instalação de CPIs no 
período. Nos restantes, em oito estados não foi 
aberta nenhuma CPI durante o período. Nos 17 
estados em que houve CPIs, em dez pelo menos 
uma delas se referiu à investigação de uma agên-
cia estadual. O desempenho dessas CPIs abertas 
foi satisfatório do ponto de vista da conclusão 
com um relatório e dos encaminhamentos para 
outros órgãos.
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Oseguinte quadro resume os resultados do levan-
tamento, indicando que existe considerável varia-
ção entre os estados quanto ao formato legal e ao 
desempenho práti co das CPIs. Em relação ao quo-
rum para a abertura de CPIs, os estados de Alagoas, 
Ceará e Pará destacam-se positi vamente por defi nir 
um número mínimo de assinaturas inferior à Consti -
tuição Federal. Em todos os outros estados, a Cons-
ti tuição Estadual acompanha a Carta Federal.

Em relação à limitação do número máximo de 
CPIs concomitantemente abertas, destacam-se Ama-
zonas, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e novamente Pará. Nesses estados não há a 
possibilidade de barrar novas CPIs invocando o argu-
mento do excesso de investi gações em andamento. 

Na outra ponta, Tocantins, Piauí, Ceará e 
Distrito Federal definem os limites mais baixos, 

Parte 2: oS dadoS

Tabela 12 
O status legal das CPIs nas assembleias legislativas

UF Lei - Quorum Lei - Limitação Lei - Fila Lei - Modifi car

AC

AL

AM

AP

BA

CE

DF

ES

GO

MA

MG

MS

MT

PA

PB

PE

PI

PR

RJ

RN

RO

RR

RS

SC

SE

SP

TO

1/3

1/4

1/3

1/3

1/3

1/4

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/5

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

1/3

3

5

3

5

2

2

5

5

5

6

3

3

5

5

2

5

7

5

5

3

5

2

sim

sim

sim

sim

não

sim

não

não

sim

não

sim

sim

sim

sim

sim

sim

sim

não

sim

sim

sim

não

maioria

maioria

maioria

maioria

não

maioria

não

não

maioria

não

maioria

qualifi cada

maioria

maioria

maioria

maioria

maioria

não

maioria

maioria

maioria

não

Uma vez aprovadas, as CPIs têm dinâmicas 
diferentes. Em alguns casos, os autores retira-
ram a proposta da CPI antes de sua instalação. 
Em outros, os partidos do governo tentaram 
evitar a instalação de CPIs aprovadas por meio 
da não indicação de integrantes para compor a 
bancada. muitas não concluem os trabalhos ou 
encerram suas atividades sem a apresentação de 
um relatório final. Entre as CPIs que concluem, 
há diferentes formas de completar os traba-
lhos, incluindo desde a simples apresentação do 
parecer, passando pela aprovação do relatório, 
até a apresentação de um projeto de lei. 

Para nosso fim de análise, dividimos as CPIs 
em dois grupos: as não conclusivas e as concluí-
das com algum resultado final. Este último grupo 
foi analisado com mais detalhe, como segue. 

As investigações de muitas CPIs levam à 
descoberta de irregularidades que são de com-
petência de outros órgãos públicos de fiscali-
zação. Nesse caso, os resultados dos trabalhos 
são encaminhados ao ministério Público, ao 
Tribunal de Contas, à Polícia Judiciária ou à 
Controladoria-Geral da União ou outros órgãos 
de controle. Esses encaminhamentos são sinal 
de eficiência das CPIs na interação com a rede 
de instituições de controle, superando uma 
visão insulada do papel da AL na fiscalização da 
administração pública. 

A Figura 6, na página anterior, traz um resumo 
dessas diferentes dimensões de avaliação do 
desempenho prático das CPIs, bem como uma 
classificação das diferentes realidades encontra-
das, desde a ótica do combate à corrupção.
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parti r de meados dos anos 1980, a agenda das 
políti cas públicas sofreu uma importante infl exão, 
cuja marca fundamental foi a ampliação e a crescente 
complexidade da arena decisória pela incorporação de 
novos atores e temas. A luta da sociedade civil contra 
o regime autoritário encontrou no controle social da 
gestão de políti cas públicas um canal de mobilização 
importante, inicialmente em áreas sensíveis, como 
saúde, educação e meio ambiente. Os conselhos 
gestores de políti cas mostraram-se instrumentos rele-
vantes também para a construção de um espaço públi-
co de aperfeiçoamento da transparência e do controle 
do uso dos recursos públicos. O caso mais conhecido é 
o da Saúde, construído em torno de um sistema único, 
descentralizado e parti cipati vo, mas o impacto do con-
trole social por meio dos conselhos gestores no com-
bate ao desperdício, ao desvio e mesmo à corrupção 
não deve ser subesti mado. Como afi rma melo: 

“A parti r de 1984, o campo conceitual se deslo-
ca para a análise do modus operandi da mesma [da 
políti ca pública] e do seu caráter burocráti co, priva-
ti sta, centralizado, excludente e inefi caz. No diagnós-
ti co que os analistas críti cos e setores organizados 
realizaram, dois instrumentos de engenharia políti -
co-insti tucional são apontados para a superação do 
mistargeti ng: a parti cipação dos setores excluídos na 
arena decisória (e seu corolário, a transparência nos 
processos decisórios) e a descentralização (pela qual 
os problemas associados ao giganti smo burocráti co 
poderiam ser superados). Nesse movimento, as di-
mensões processuais da democracia passaram, pela 
primeira vez, a ser colocadas na agenda da discussão 
pública” (melo, 1998:18-19). 

Esse processo encontrou fundamento legal na 
Consti tuição de 1988, que, sob as bases de um novo 
arranjo federati vo, consagrou a parti cipação e defi -
niu a gestão parti cipati va como princípio para elabo-
ração e execução das políti cas públicas. Na críti ca ao 
padrão anterior, essa nova agenda apontava para dois 
eixos de inovação fundamentais: as mudanças na 
forma de gestão e no conteúdo das políti cas. Como 
explica Farah (1999), em relação ao segundo eixo de 
inovação, as mudanças referem-se tanto à defi nição 
de novas temáti cas, como a temáti ca ambiental, 
quanto à defi nição de novas formas de atuação em 
áreas tradicionais, como a área da saúde, na qual o 
padrão curati vo é associado a uma ênfase maior na 
dimensão preventi va. No que se refere às infl exões 
nos processos decisórios e nas formas de provisão de 
serviços, a autora destaca as novas relações entre o 
estado e o cidadão na implementação, no controle e 
na avaliação das políti cas; a tendência à integração 
das ações; a parti cipação social na elaboração de 
programas e projetos; e mudanças na dinâmica in-
terna de funcionamento das organizações estatais, 
apontando para a modernização da gestão.

Como saldo desse processo, o país viveu, a parti r 
do fi nal dos anos 1980 e durante boa parte dos anos 
de 1990, um momento muito rico de inovação ins-
ti tucional, com a criação de várias instâncias par-
ti cipati vas, principalmente no nível local, com uma 
grande diversidade de modelos e dinâmicas. Um 
dos principais dispositi vos de parti cipação e controle 
social no Brasil contemporâneo são os conselhos 
gestores de políti cas públicas. Inaugurados no con-
texto da democrati zação do regime, difundiram-se 

Aparti r de meados dos anos 1980, a agenda das Aparti r de meados dos anos 1980, a agenda das 

PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 
POR MEIO DOS CONSELHOS

Parte 1: Contexto e mÉtodo

Tabela 13 
a instalação e o desempenho das CPIs nas assembleias legislativas

Prática - 
Número (n)

Prática - 
Conclusão (n)

Prática - 
Desdobramentos (n)

SOMA
ControleUF

AC
AL
AM
AP
BA
CE
DF
ES
GO
MA
MG
MS
MT
PA
PB
PE
PI
PR
RJ
RN
RO
RR
RS
SC
SE
SP
TO

s/d

1

3
1
4

2

1

1
s/d
3

3
1

s/d

1

3
1
4

2

1

1
s/d
3

3
1

s/d s/d

1

3
1
4

2

1

1
s/d s/d
3

3
1
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nas décadas seguintes em várias áreas de políticas 
públicas, em muitos casos constituindo-se como 
obrigatórios para o repasse de recursos federais 
para estados e municípios, tornaram-se peças im-
portantes, não apenas no processo de descentrali-
zação e democratização das políticas públicas, mas 
também no aperfeiçoamento da gestão e como ins-
trumento de fiscalização contra o desperdício e o 
desvio na aplicação dos recursos públicos.

Os conselhos são espaços institucionalizados 
voltados para a incidência da sociedade sobre a 
decisão, a implementação e o monitoramento das 
políticas públicas, de forma a garantir a democrati-
zação do acesso e o controle da corrupção. Em sua 
composição congregam um conjunto diversificado de 
atores da sociedade organizada – em particular sindi-
catos, empresas, universidades, ONGs, movimentos 
populares, organizações filantrópicas – e agentes 
estatais direta ou indiretamente responsáveis pela 
gestão de determinada área de política pública. 
Embora legalmente vinculados às secretarias de go-
verno, são geralmente definidos como “instituições 
híbridas” (Avritzer e Dolabela, 2002) ou “instituições 
intermediárias” (Fung, 2004) porque localizados en-
tre as agências estatais e as associações secundárias.

Dados dos Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) apontam que, em 2001, existiam 
no Brasil mais de 22.000 conselhos municipais, com 
destaque para os conselhos de saúde (5.426), as-
sistência social (5.178), defesa de direitos da criança 
e do adolescente (4.306) e de educação (4.072). De 
acordo com Carvalho (1995), entre 1991 e 1993 fo-
ram construídos mais de 2.000 conselhos de saúde 
por todo o país, numa média de praticamente dois 
novos conselhos por dia. Em pesquisa mais recente, 
Carvalho (1997) volta a acentuar o fenômeno da 
proliferação dos conselhos: “Em julho de 1996, uma 
estimativa (...) sugere que cerca de 65% do universo 
dos municípios brasileiros dispõem de Conselhos 
(...) isso significa a existência de algumas dezenas 
de milhares de conselheiros, número equivalente 

ao de vereadores” (Carvalho, 1997: 153-154). Da-
dos do Conselho Nacional de Saúde, em documen-
to produzido em 1999, apontam para a existência 
de cerca de 45.000 conse-lheiros de saúde nas três 
esferas de governo. Para além das áreas de saúde, 
criança e adolescentes, assistência social e edu-
cação, nos últimos anos outras áreas de políticas 
foram priorizando a criação de conselhos, como 
no campo das políticas urbanas e habitacionais, 
segurança, direitos humanos, segurança alimentar, 
cultura etc., áreas que buscam se estruturar como 
sistemas nacionais com a criação de conselhos, 
conferências, fundos e planos. Também na esfera 
federal houve, nos últimos anos, acentuado incre-
mento da criação dos conselhos e das conferências 
em diversas áreas, o que atesta a vitalidade desse 
modelo institucional como mecanismo de partici-
pação e controle social do estado. 

Nesse contexto, procuramos avaliar essa ar-
quitetura institucional de participação e controle so-
cial nos estados da federação. Para isso, partimos de 
duas variáveis.

Primeira variável: grau de cobertura 
A primeira variável é o grau de cobertura. Com 

base em um levantamento nos sites oficiais dos go-
vernos, buscamos recuperar as informações sobre os 
conselhos existentes, por estado. A análise foi do tipo 
“existe” versus “não existe”. 

Essa estratégia nos permitiu levantar informações 
sobre conselhos mais consolidados (como os de 
saúde, educação, criança e adolescente) e conselhos 
em áreas recentes (como política antidrogas) ou com 
pouca tradição de diálogo entre Estado e sociedade 
(caso da segurança pública). 

Os dados mostraram efetiva variação entre os 
estados no que se refere ao grau de cobertura. 
Identificamos um total de 534 conselhos em fun-
cionamento na esfera estadual. Uma média de 19 
conselhos por estado.
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Agrupamos os estados quanto ao grau de co-
bertura:

Q	 baixa cobertura: estados que têm entre 12 e 15 
conselhos (= 0,25);

Q	 média cobertura: estados que têm entre 16 e 
21 conselhos (= 0,50);

Q	 alta cobertura: estados que têm 22 ou mais 
conselhos (1,0).

Dessa forma, foi possível ranquear os estados 
tendo como critério a quantidade de espaços institu-
cionais para o exercício do controle social. 

Segunda variável: potencial de incidência
O potencial de incidência dos conselhos foi 

definido com base em dois indicadores: 

Função do conselho: 
Q	 deliberativo X não deliberativo

Forma de escolha dos conselheiros 
não governamentais (autonomia): 
Q	 governo indica X sociedade civil indica

Já é consenso na bibliografia que o desenho 
institucional dos conselhos é uma variável im-
portante na aferição de seus resultados. Uma 
das dimensões importantes do desenho remete 
à função dos conselhos. Cabe aos executivos es-
taduais definir se os conselhos serão delibera-
tivos (ou seja, com poder legal de aprovar me-
tas e planos de governo, programas e políticas 
públicas, prestação de contas etc.) ou apenas 
serão espaços de consulta ou assessoramento 
na área da política pública a que se vinculam. 
A definição legal não garante o exercício efe-
tivo do controle social, mas o favorece. Estudos 
mostram que conselhos consultivos têm maior 
dificuldade em exercer o controle social quando 
comparados com conselhos deliberativos. 

Outro indicador importante para medir o 
poder dos conselhos é seu grau de autonomia 

em relação ao governo. Vários fatores podem 
favorecer ou limitar a autonomia do conselho. 
Dentre esses fatores, a bibliografia tem desta-
cado a importância da forma de seleção dos 
conselheiros não governamentais. Essa forma 
de seleção é definida pelas leis de criação dos 
conselhos, e suas variações podem ser reduzi-
das a dois tipos: a) os conselheiros não governa-
mentais são indicados pelas organizações civis 
ou por grupos que as representam; b) o governo 
reserva para si o direito de indicar seus interlo-
cutores na sociedade civil.  

Ou seja, os conselhos deliberativos e nos 
quais a sociedade civil escolhe seus represent-
antes têm maior potencial de incidência sobre 
as políticas públicas do que os conselhos apenas 
consultivos ou de assessoramento e nos quais o 
governo escolhe os conselheiros não governa-
mentais. A natureza dos conselhos está definida 
nas suas leis de criação.

O potencial de incidência é importante 
porque nos permite qualificar o investimento 
dos estados na criação dos conselhos. Afinal, 
podemos ter estados onde haja um bom indi-
cador de cobertura, mas que parte significativa 
dos conselhos existentes apresenta baixo poten-
cial de incidência e de autonomia, consequente-
mente há mais dificuldades no exercício do con-
selho social. A intenção, portanto, é construir 
uma referência cruzada que permita um mapa 
mais acurado não só no que se refere à oferta de 
participação nos estados, mas também à capaci-
dade de controle social. 

Como seria impossível levantar essa infor-
mação para todos os conselhos identificados na 
pesquisa, elegemos os conselhos de segurança ali-
mentar e meio ambiente para esse levantamento 
qualitativo. A escolha se deveu ao fato de esses 
conselhos terem 100% de cobertura e apresen-
tarem significativo nível de variação (diferente de 
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conselhos de áreas mais consolidadas, nas quais 
a tendência predominante é de conselhos deli-
berati vos e autônomos). Esses dados foram recu-
perados com o levantamento e a análise dos regi-
mentos internos e das leis de criação de cada um 
dos 27 conselhos, nas duas áreas.

Quanto à atribuição de valor: 
Função - Deliberati vo X consulti vo = como esse 

indicador apresentou maior nível de variação entre 
os estados, foi atribuído valor máximo de 0,60 (no 
caso dos dois conselhos serem deliberati vos), com 
0,30 para cada conselho deliberati vo e zero para o 
conselho consulti vo;

Autônomo X não autônomo = como esse indi-
cador apresentou menor nível de variação entre 
os estados, foi atribuído valor máximo de 0,40 
(no caso dos dois conselhos serem autônomos), 

com 0,20 para cada autônomo e zero para cada 
não autônomo.

Somando os valores atribuídos a cada indica-
dor, agrupamos os estados em três grupos quanto 
ao potencial de incidência:

Q baixo potencial: 
 estados que pontuaram entre 0,20 e 0,50; 
Q médio potencial: 
 estados que obti veram 0,70 pontos; 
Q alto potencial: 
 estados com pontuação de 0,80 ou mais

da combinação das variáveis 
No nível seguinte da análise, demos peso varia-

do para a cobertura e o potencial de incidência, 
valorizando mais o primeiro em relação ao segun-
do. Isso resultou na pontuação da Figura 8.

FIguRa 7
Tabela de avaliação do desempenho dos conselhos

Estado Função (máx. 0,60) Autonomia (máx. 0,40)

Conselho de meio ambiente

Conselho de segurança 
alimentar

Deliberativo = 0,30

Não deliberativo = 0,0

Deliberativo = 0,30

Não deliberativo = 0,0

Sociedade civil escolhe = 0,20

Governo escolhe = 0,0

Sociedade civil escolhe = 0,20

Governo escolhe = 0,0

FIguRa 8 
Sistema de pontuação do desempenho dos conselhos

Grau de cobertura Grau de cobertura

Baixo = 0,25 Baixo = 0,0

Médio = 0,50 Médio = 0,25

Alto = 1,0 Alto = 0,50

A
Parte 2: oS dadoS

avaliação geral do desempenho do controle 
social nos estados resultou da combinação entre 
o grau de cobertura e o potencial de incidência, 
como podemos ver na Tabela 14.

O resultado da pesquisa foi surpreendente no 
que se refere à extensão da arquitetura parti ci-

pati va. Chegamos a um total de 535 conselhos, 
nas mais diversas áreas, uma média de aproxi-
madamente 19 conselhos por estado. Esses dados 
confi rmam a consolidação do processo de insti tu-
cionalização do controle social no Brasil, iniciado 
no fi nal dos anos 1980. Os grupos organizados dis-
põem de espaços para negociação e fi scalização do 

Tabela 14 
O desempenho dos conselhos sociais

UF Grau de cobertura Potencial de 
incidência Pontuação Desempenho

AC
AL
AM
AP
BA
CE
DF
ES
GO
MA
MG
MS
MT
PA
PB
PE
PI
PR
RJ
RN
RO
RR
RS
SC
SP
SE
TO

0,25
0,25
1,00
0,25
0,25
0,50
0,25
1,00
0,50
0,50
1,00
0,25
1,00
0,25
0,25
1,00
0,50
1,00
1,00
0,50
0,25
0,50
0,50
0,50
1,00
0,25
0,50

0,25
0,50
0,25
0,50
0,25
0,50
0,25
0,00
0,25
0,00
0,25
0,50
0,25
0,50
0,25
0,50
0,50
0,25
0,00
0,25
050
0,25
0,25
0,50
0,00
0,50
0,50

0,25
0,38
0,63
0,38
0,25
0,50
0,25
0,50
0,38
0,25
0,63
0,38
0,63
0,38
0,25
0,75
0,50
0,63
0,50
0,38
0,38
0,38
0,38
0,50
0,50
0,38
0,50

baixo
médio
alto

médio
baixo
baixo
baixo
alto

médio
baixo
alto

médio
alto

médio
baixo
alto
alto
alto
alto

médio
médio
médio
médio
alto
alto

médio
alto



o contexto da redemocrati zação brasileira, a 
eliminação da censura aos jornais e depois à tele-
visão teve papel muito relevante para minar as bases 
de legiti mação do regime autoritário. No entanto, à 
medida que avançou o processo de redemocrati za-
ção, fi cou evidente que a  garanti a de liberdade de 
imprensa não era sufi ciente para tornar consistente 
o papel da mídia impressa e eletrônica como instru-
mento de fi scalização e controle dos governos. Ao 
longo dos anos 1980 e 1990 fi cou claro que, prin-
cipalmente nas disputas aos governos estaduais, 
havia uma tendência à concentração de poder nas 
mãos dos governadores (Abrucio, 1998). Um dos fa-
tores que podem contribuir para agravar essa situa-
ção é a concentração dos meios de comunicação de 
massa (jornais, rádios e emissoras de televisão) nas 
mãos de grupos econômicos e a consequente cria-
ção de monopólios (ou oligopólios) podem pôr em 
risco não apenas a autonomia e a independência da 
mídia em relação aos parti dos em âmbito estadual, 
mas também o pluralismo de opiniões, fundamen-
tal para o desenvolvimento de sistemas parti dários 
competi ti vos. A independência e o pluralismo da 
mídia são requisitos fundamentais para a fi scaliza-
ção e o controle do poder público, especialmente 
para identi fi car e denunciar o desperdício e o desvio 
de recursos e a corrupção em geral no âmbito da 
administração pública.

No Brasil, o sistema de comunicação desenvolveu-
se apoiado num modelo misto, que combina o 
monopólio estatal das comunicações com o controle 
privado das mídias eletrônicas (Lima e mott er, 1996, 
p. 12). Nesse modelo, a outorga das concessões de 
radiodifusão pautou-se, historicamente, por critérios 
políti cos, privilegiando as relações clientelistas e re-
forçando o poder das elites políti cas estaduais for-
madas  ainda no período populista (1946-1964) ou 
das novas elites consti tuídas durante o período au-
toritário (1964-1985). O resultado é que essa práti ca 
consolidou uma aliança entre grupos políti cos que 
controlam os meios de comunicação locais e regio-
nais e os oligopólios dos concessionários das princi-
pais redes nacionais de radiodifusão.

Até 1988, outorgar e renovar as concessões de 
radiodifusão no Brasil era um poder exclusivo do Exe-
cuti vo e, ao longo do tempo, tornou-se um bem cada 
vez mais valioso. Ainda segundo Lima1, “as concessões 
ti nham uma longa história de servir como ‘moeda de 
troca’ do Poder Executi vo no jogo políti co”.

Após a aprovação da Consti tuição Federal, porém, 
esse mecanismo mudou. Os deputados e os sena-
dores foram incumbidos de referendar as outorgas 
do Executi vo, justamente com o intuito de caminhar 
rumo à democrati zação das comunicações no Brasil2. 
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estado, numa extensão tal que torna o Brasil uma 
referência internacional nessa área. 

Quanto à distribuição por estado, o menor ín-
dice de cobertura está no Distrito Federal, com 
um total de 12 conselhos, e o maior em minas 
Gerais, com 41 conselhos em funcionamento, 
destoando muito da média nacional. Nos índices 
mais baixos de cobertura, destaca-se a presença 
de estados das regiões Norte e Nordeste, o que já 
era de certa forma esperado. mas aqui também há 
novidades em relação ao desempenho do Ama-
zonas e de Pernambuco, que apresentam altos ín-
dices de cobertura. 

Os conselhos estão também distribuídos em 
um conjunto diversifi cado de áreas, com índices 
de cobertura variados. Oito conselhos ati ngiram 
uma cobertura de 100%: alimentação escolar, as-
sistência social, criança e adolescente, educação, 
saúde, meio ambiente, idoso e segurança alimen-
tar. A indução do nível federal é uma variável im-
portante nesses casos. Outros conselhos também 
ati ngiram uma cobertura muito signifi cati va, como 
no caso dos conselhos de cultura (presentes em 
92% dos estados), defi ciente (88%), desenvolvi-
mento agrário (88%), anti drogas (77%), da mulher 
(77%) e cidades (70%). Esses números indicam que 
a forte insti tucionalização dos conselhos no Brasil 
veio acompanhada de sua diversifi cação temáti ca. 
há também conselhos muito específi cos, que re-

tratam realidades muito parti culares, com apenas 
uma ocorrência. 

Em relação ao desempenho (cobertura mais 
incidência), os estados apresentaram uma dis-
tribuição equilibrada em três grupos: 11 estados 
com alto desempenho; dez estados com desempe-
nho médio; e seis estados com baixo desempenho. 
O balanço geral mostra um quadro relati vamente 
positi vo, pois a grande maioria dos estados (21) 
teve um desempenho entre bom e regular. 

Outro dado interessante é que, no conjunto 
dos estados de alto desempenho, encontramos 
tanto unidades desenvolvidas, como era esperado, 
quanto estados com baixos índices de desenvolvi-
mento econômico e social, como Amazonas, mato 
Grosso, Pernambuco, Piauí e Tocanti ns. Esse re-
sultado, à primeira vista inesperado, nos permite 
concluir que um desempenho adequado do con-
trole social não depende exclusivamente de con-
dições socioeconômicas previamente favoráveis.

Finalmente, podemos concluir que o desen-
volvimento de um sistema de controle social dos 
governos estaduais se mostra um processo con-
sistente, embora ainda relati vamente incipiente. 
A ampla cobertura de áreas de políti cas públicas 
relevantes e o crescente grau de insti tucionaliza-
ção dos conselhos são indicadores positi vos, mas o 
quadro geral ainda é heterogêneo.

No contexto da redemocrati zação brasileira, a No contexto da redemocrati zação brasileira, a 

O PAPEL DA MÍDIA NO 
CONTROLE DA CORRUPÇÃO

Parte 1: Contexto e mÉtodo
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2  LIMA, op.cit., 2005.



No entanto, dados dos últimos 20 anos revelam um 
cenário não muito diferente do anterior. 

É o que conclui a pesquisa realizada em 1997 
pelos jornalistas Sylvio Costa e Jayme Brenner re-
ferente às concessões outorgadas durante o pri-
meiro mandato de Fernando Henrique Cardoso 
(1994-1998). De acordo com os autores3, das 
1.848 estações retransmissoras de televisão au-
torizadas, 268 foram concedidas a empresas ou 
entidades controladas por políticos profissionais, 
beneficiando 19 deputados federais, 11 estaduais, 
seis senadores, dois governadores, sete prefeitos, 
três ex-governadores, nove ex-deputados federais, 
oito ex-prefeitos e 22 políticos sem mandato.

Da mesma forma, o projeto Donos da Mídia4,  
coordenado pelo pesquisador James Görgen, 
traduz em números a distribuição atual de con-
cessões ao analisar 19.465 sócios ou diretores de 
meios de comunicação. A conclusão, anterior às 
eleições municipais de 2008, é que “no Brasil, 271 
políticos são sócios ou diretores de 324 veículos de 
comunicação”. Desses 271 políticos, 54,24% são 
prefeitos, 20,3% são deputados estaduais, 17,71% 
são deputados federais e 7,38% são senadores. 

Muitos deles são proprietários de mais de um 
veículo, entre jornais impressos, rádios AM, rá-
dios FM, televisões VHF e televisões UHF. Este, 
aliás, é mais um preceito da Constituição Fe-
deral de 1988 ainda não cumprido: a proibição 
de propriedade cruzada nos meios de comuni-
cação. De acordo como o Parágrafo 5° do Artigo 
220, “os meios de comunicação não podem, di-
reta ou indiretamente, ser objeto de monopólio 

ou oligopólio”5. Porém, mais de 20 anos depois 
da aprovação da Carta, esse artigo ainda não foi 
regulamentado por lei complementar. 

Para Lima6, “o resultado desse vazio regulatório 
é a formação e a consolidação histórica no Brasil 
de um sistema de mídia que tem, desde as suas 
origens, a propriedade cruzada e a concentração 
como uma de suas principais características”.

É nesse contexto que propusemos a utiliza-
ção dos padrões de propriedade e perfil da co-
bertura de casos de corrupção em relação aos 
governadores como critério para avaliar a in-
dependência da mídia estadual em relação aos 
governos estaduais.

Para analisar o grau de dependência da mí-
dia em relação aos governos estaduais, optamos 
por dois conjuntos de indicadores: 

a) o grau de dependência de jornais e redes 
de televisão em relação a políticos, com ou sem 
mandato, e seus familiares; além do controle de 
mais de um desses tipos de veículos de comuni-
cação, o que caracteriza a propriedade cruzada; 

b) a extensão da cobertura dos principais 
jornais de circulação estadual em casos de cor-
rupção que envolveram direta ou indiretamente 
os governadores durante o período 2007-2010; 
assim como a distribuição dessa cobertura entre 
os dois ou três principais jornais em cada estado.

O primeiro conjunto de indicadores foi construí-
do através do levantamento de informações sobre 
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os principais veículos de comunicação em cada es-
tado, visando identificar se políticos com mandato, 
políticos sem mandato, mas ainda ligados a par-
tidos e lideranças políticas regionais, e seus fami-
liares – como irmãos, sobrinhos e outros graus de 
parentesco – detêm ou não a propriedade formal 
dos meios de comunicação de âmbito regional; e se, 
além disso, detêm também a propriedade cruzada 
desses veículos, ou seja, grupos midiáticos regio-
nais e nacionais de comunicação que detêm jornais 
e emissoras ou retransmissoras de rádio e TV. 

Em nossa avaliação, tanto a propriedade dire-
ta quanto a cruzada por políticos com mandato 
indicam um grau maior de dependência da mídia 
em relação ao governo estadual ou, em caso de 
políticos de oposição, um grau menor de isenção 
ou neutralidade em relação aos políticos/par-
tidos que ocupam o governo. Por outro lado, a 
propriedade desses veículos por familiares de 
políticos ativos ou por políticos sem mandato 
seria uma situação intermediária. No maior grau 
de independência, temos os veículos que não 
possuem associados em outros setores – isto é, 
propriedade cruzada – e que não têm políticos 
como seus proprietários ou diretores.

Diante da necessidade de delimitar a análise, 
optamos por dois tipos de veículo: jornal e TV. No 
primeiro caso, foram selecionados os dois ou três 
maiores jornais em termos de tiragem em cada es-
tado. No segundo, foram avaliadas as afiliadas lo-
cais das três maiores emissoras de TV do Brasil em 
termos de audiência: Globo, Record e SBT.

Nossas fontes primárias foram os expedi-
entes dos veículos de comunicação, que ha-
bitualmente indicam seus proprietários. Após 
descoberto o nome do proprietário, o passo se-
guinte era consultar as Assembleias Legislativas, 
a Câmara dos Deputados e o Senado Federal. Em 
alguns casos, também prefeituras e, se possível, 
o histórico dos mandatos de governo estadual.

Outro material importante de consulta, ain-
da que desatualizado em relação às eleições a 
partir de 2008, foi o relatório Os Donos da Mí-
dia, já citado anteriormente. Notícias de jornais 
e até mesmo colunas sociais – no caso de um 
sobrenome comum, mas um parentesco não evi-
dente – também foram utilizados.

Para medir a tiragem dos jornais, utilizamos 
o Instituto Verificador de Circulação (IVC) e tam-
bém a autodeclaração de cada veículo. Já em re-
lação à audiência medimos com base nos atlas 
de cobertura fornecidos por cada rede.

Como resultado, construímos três indica-
dores de dependência dos veículos de comu-
nicação estadual (jornais e TVs) em relação à 
política estadual.

1. Se os veículos de comunicação são ou não 
propriedade de político com mandato: para 
isso, buscamos dentro do quadro de direção ou 
dos sócios de cada veículo analisado se havia al-
gum político com mandato atualmente, seja ele 
municipal, estadual ou federal, tanto no Execu-
tivo quanto no Legislativo.

2. Se os veículos de comunicação são ou não 
propriedade de família de político ou de político 
sem mandato: o critério foi o mesmo utilizado no 
primeiro item. Por família, consideramos laços de 
parentesco por matrimônio ou até terceiro grau, 
ainda que todos os resultados tenham apontado 
ligações de primeiro e segundo graus.

3. Se há ou não propriedade cruzada dos 
meios: pesquisamos se o grupo ou o indivíduo 
proprietário de determinado veículo possuía 
veículos de outros segmentos (ex.: o proprie-
tário de um jornal detém também duas rádios e 
uma retransmissora de TV). Até esse momento 
não detalhamos se o número de propriedades 
era grande ou pequeno, mas isso pode ser facil-
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mente desenvolvido com as fichas de cada veí-
culo, uma vez que a informação já foi coletada.

Desse modo, para cada veículo de comunicação 
analisado em cada estado, foi construído um indi-
cador de dependência da políti ca, assim defi nido: 

Q quando o veículo tem três respostas sim, o 
nível de dependência é considerado alto; 

Q quando tem dois sim e um não, o nível de 
dependência é considerado médio; 

Q quando tem um ou nenhum sim e dois ou 
três não, é considerado baixo o nível de depen-
dência em relação à política estadual.

Para construir um Índice de Dependência da 
mídia em relação à política por estado foram so-
mados os resultados (sim ou não) de cada um 
dos veículos de comunicação analisados em 
cada estado: 

Q quando a maioria dos veículos pontua sim, 
o grau de dependência é alto; 

Q quando, ao contrário, a maioria pontua 
não, o grau de dependência é baixo; 

Q quando há equilíbrio entre sim e não, o 
grau de dependência é médio.

O segundo conjunto de indicadores procurou 
medir quanto os principais jornais de circulação 
estadual cobriram matérias relacionadas com cor-
rupção envolvendo o nome do governador de cada 
estado no período 2007-2010. Para isso, uti lizamos 
o banco de dados de notí cias sobre corrupção Deu 
No Jornal, da ONG Transparência Brasil, criado em 
2004. Ele reúne reportagens coletadas em 63 pu-
blicações de circulação nacional, estadual e local. 

Para construir o Índice de Independência foram 
selecionadas as notí cias sobre corrupção que men-
cionaram os governadores de estado, publicadas 
pelos principais jornais de cada estado. Simulta-
neamente, como base para comparação foram se-

lecionadas as notí cias de mesmo teor publicadas 
por três jornais de circulação nacional (Folha de S. 
Paulo, Estado de S. Paulo e O Globo). 

Com base nesse banco de notí cias, foram cons-
truídos dois indicadores intermediários: 

1. O primeiro mediu a extensão da cobertura 
dos dois ou três maiores jornais estaduais em com-
paração com as notí cias de mesmo teor publica-
das pelos referidos jornais de circulação nacional. 
Desse modo, foi possível medir se os jornais es-
taduais cobriam na mesma proporção, ou não, 
casos com repercussão nacional sobre corrupção 
envolvendo o nome dos governadores. Quando a 
cobertura estadual representou menos de 50% da 
cobertura nacional, consideramos o desempenho 
baixo; quando variou de 50% a 100% da cobertura 
nacional, consideramos o índice médio; por fi m, 
quando a cobertura dos jornais estaduais ultrapas-
sou o total de notí cias veiculadas por jornais na-
cionais, consideramos o desempenho alto.

2. O segundo mediu a distribuição da mesma co-
bertura por parte dos jornais estaduais quando com-
parados entre eles. Desse modo, procuramos avaliar 
o grau de concentração das notí cias sobre corrupção 
em um ou mais jornais. Quando a distribuição das 
notí cias variou de 50%-50% a 40%-60%, no caso 
de estados com dois jornais, e de 30%-30%-30% a 
40%-40%-20%, nos casos com três jornais, conside-
ramos o grau de concentração baixo; quando variou 
de 40%-60% a 30%-70%, consideramos o grau de 
concentração médio; por fi m, quando apresentou 
distribuição superior a 30%-70%, consideramos o 
grau de concentração da cobertura alto.

Finalmente, procuramos ponderar a infl uência 
conjunta do Índice de Dependência da mídia es-
tadual em relação à políti ca em cada estado com o 
Índice de Neutralidade da Cobertura Jornalísti ca 
em cada estado. Para isso, construímos uma tabela 
síntese com os dois índices.
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tegridade (18), apontando para um quadro que 
confirma a tendência, indicada pela literatura, 
de baixo nível de controle da mídia sobre os 
governos estaduais, já que, além de fortemente 
concentradas em poucas mãos, essas redes de 
radiodifusão regionais apresentaram pouca 
disposição em repercutir as denúncias de cor-
rupção que envolveram os governadores de seu 
estado. Por outro lado, o bloco de estados com 
alto nível de integridade da mídia regional (nove) 
mostra que parcela ponderável (um terço) dos 
governos estaduais é submetida a um nível po-
tencialmente elevado de controle de desvios e 
corrupção por parte da mídia. 

O resultado final aponta para a importância 
de a sociedade civil pressionar para o avanço 
na regulação da propriedade cruzada dos meios 
de comunicação, o que certamente contribuirá 
para a melhoria do padrão de controle sobre os 
governantes estaduais.

Os resultados permiti ram agrupar os estados de 
acordo com o grau de dependência da mídia em re-
lação ao poder políti co local e conforme o grau de 
neutralidade da cobertura jornalísti ca em relação às 
denúncias de corrupção que envolveram os governa-
dores de estado no período analisado. A composição 
dos dois indicadores resultou no que denominamos 
grau de integridade da mídia regional, isto é, quanto 
a mídia estadual exibe condições formais (indepen-
dência econômica) e comportamentais (padrão da 
cobertura) de cumprir suas funções precípuas de in-
formar os cidadãos de forma equilibrada e fi scalizar 
efeti vamente a atuação dos governos estaduais.

A Tabela 15 (pág. 62) mostra os estados agru-
pados em três blocos: aqueles com índice médio 
de integridade (11 estados); aqueles com índice 
baixo (sete estados); e, finalmente, aqueles com 
índice alto (nove estados). Cabe ressaltar, em 
primeiro lugar, um número muito significativo 
de estados com indicadores medíocres de in-

Parte 2: oS dadoS
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m balanço dos resultados da pesquisa mos-
tra uma grande heterogeneidade em termos de 
problemas e avanços nas oito áreas analisadas. 
Além disso, os indicadores construídos per-
mitem apenas uma visão geral do quadro legal/
institucional e do desempenho efetivo das ativi-
dades de controle em cada área. Apesar dessas 
limitações, a riqueza dos dados produzidos e 
analisados nos permite apresentar um quadro 
bastante interessante dos sistemas de integri-
dade dos estados brasileiros.

 
visando a uma maior sistematização dos re-

sultados, decidimos agrupar as áreas de controle 
em quatro grupos: orçamentário/compras públi-
cas; interno/externo; político/partidário; mídia/

Esse duplo padrão é bem evidente nesse grupo. 
Enquanto as regras de transparência orçamentária 
avançaram muito na últi ma década, a maioria 
dos estados ainda reluta em apresentar de forma 
acessível e completa as informações sobre seus 
orçamentos, especialmente os totais efeti vamente 
desembolsados em bases de dados que permi-
tam tratamento estatí sti co independente. Nesse 
senti do, falta tornar a legislação mais explícita em 
relação aos requisitos de acessibilidade e transpa-
rência e às penas mais efeti vas.

No caso dos procedimentos de compras pú-

sociedade civil. Os dois primeiros correspondem 
às estruturas governamentais de controle e os 
outros dois às dimensões políticas e sociais.

Embora cada um dos grupos apresente carac-
terísti cas legais e práti cas muito disti ntas, um ba-
lanço geral dos resultados da pesquisa aponta uma 
dinâmica dual entre a estrutura legal das áreas de 
controle e o desempenho efeti vo. Com exceção da 
mídia, todas as outras áreas apresentaram alguns 
avanços no senti do da insti tucionalização das es-
truturas legais e dos procedimentos de controle. 
No entanto, isso nem sempre correspondeu a um 
desempenho efeti vo das respecti vas ati vidades de 
controle. vejamos como a relação entre estrutura 
formal e práti ca ocorre em cada grupo:

blicas, embora a legislação seja bastante deta-
lhada, muitos governos estaduais nem sequer 
disponibilizam dados completos sobre os vo-
lumes e as modalidades de compras públicas. 
Além disso, mesmo estados da Região Sudeste, 
como Espírito Santo, minas Gerais e São Paulo, 
apresentaram um padrão de compras pouco 
competitivo, o que indica, no mínimo, falta de 
planejamento. Nesses casos, certamente tanto 
os órgãos de controle interno como os de con-
trole externo teriam papel importante na defi-
nição de padrões aceitáveis de competitividade 
na realização das compras públicas estaduais.

Um balanço dos resultados da pesquisa mos-Um balanço dos resultados da pesquisa mos-

BALANÇO DOS 
RESULTADOS

1. Controle orçamentário / ComPraS PÚBliCaS:

Tabela 15 
Índice de Integridade da atividade Jornalística por estado

UF
Grau de Independência 

da Mídia em relação 
à Política

Grau de Neutralidade 
da Cobertura 
Jornalística

Indicador

AC

AL

AM

AP

BA

CE

DF

ES

GO

MA

MG

MS

MT

PA

PB

PE

PI

PR

RJ

RN

RO

RR

RS

SC

SP

SE

TO

médio

baixo

médio

médio

baixo

médio

médio

médio

médio

baixo

médio

médio

médio

médio

baixo

médio

médio

médio

médio

baixo

médio

médio

médio

médio

médio

baixo

baixo

2

1

2

2

1

2

2

2

2

1

2

2

2

2

1

2

2

2

2

1

2

2

2

2

2

1

1

2

2

1

3

2

3

3

2

1

2

2

2

2

3

3

3

2

3

3

1

2

2

3

1

3

3

3

4

3

3

5

3

5

5

3

4

3

4

4

4

5

4

5

4

5

5

2

4

4

5

3

5

4

4

médio

médio

baixo

alto

médio

alto

alto

baixo

médio

médio

médio

médio

médio

alto

alto

alto

médio

alto

alto

baixo

médio

médio

alto

baixo

alto

alto

alto
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cional e, principalmente, na aplicação da legis-
lação que regula a composição e o funcionamen-
to dos TCEs. O problema mais evidente é o risco 
constante de subordinação dos órgãos de controle 
externo a grupos políticos estaduais. Por exemplo, 
muitos TCEs não cumprem a regra constitucional 
que exige a nomeação de quadros técnicos de car-
reira para duas das sete vagas dos respectivos con-
selhos. Outro problema constatado pela pesquisa 
refere-se à alta rotatividade que atinge o cargo de 
conselheiro, criando constantes oportunidades 
para que os governadores nomeiem conselheiros 
afinados politicamente com sua gestão. 

Nos dois casos, é recomendável que a profis-
sionalização dos sistemas de controle interno e 
externo seja aperfeiçoada por meio de maior au-
tonomia administrativa e orçamentária dos pri-
meiros e da valorização dos quadros técnicos de 
carreira dos segundos.

O funcionamento medíocre das CPIs como instru-
mento de controle está diretamente ligado ao baixo 
grau de competitividade e pluralismo das Assem-
bleias Legislativas. Em geral, as regras favorecem as 
maiorias, especialmente, ao restringir tanto o núme-
ro de CPIs concomitantes como o escopo de investi-
gação. Mas o fator decisivo para a restrição das CPIs 
como instrumento de controle político é o tamanho 
das bancadas governistas, que controlam a maioria 
das vagas nas poucas comissões que as oposições 
conseguem criar. Nesse caso, as únicas medidas pos-
síveis são a redução do quorum mínimo para a cria-
ção de CPIs, talvez para um um quarto ou um quinto 
das assembleias, e a flexibilização do número de CPIs 
concomitantes e de seu escopo de investigação.

Houve um claro avanço em termos de institu-
cionalização dos órgãos de controle interno, prin-
cipalmente por indução do governo federal após a 
criação da Controladoria-Geral da União. A maioria 
dos governos estaduais possui órgãos próprios com 
relativa autonomia da estrutura legal para atuar. No 
entanto, os resultados são bastante insatisfatórios 
em relação à transparência e ao desempenho efe-
tivo das atividades de controle interno. Metade 
dos estados não produz ou não divulga relatórios 
de atividade. Entre os que apresentam indicadores 
mínimos de transparência, a maioria não planeja 
suas atividades, em geral limitadas a atividades de 
controle formal/legal, e não vê suas recomendações 
atendidas pelos respectivos governos.

Por outro lado, os Tribunais de Contas apre-
sentaram um significativo crescimento em seu 
orçamento e em sua estrutura administrativa, mas 
ainda apresentam problemas no formato institu-

O pilar central do grande poder dos governos es-
taduais se apoia no controle dos governadores so-
bre amplas bases legislativas. A pesquisa mostrou 
que, mesmo quando as coligações vitoriosas não 
contam inicialmente com uma base parlamentar 
grande, o governador exerce enorme poder de atra- 
ção sobre as bancadas parlamentares indepen-
dentes, de forma que, ao longo do mandato, os go-
vernadores conseguem construir amplas coalizões 
de apoio nas respectivas Assembleias Legislativas. 
Como não é razoável imaginar uma legislação que 
obrigue a existência de oposições legislativas, se-
ria interessante aprofundar o estudo dos casos de 
sistemas políticos subnacionais mais competitivos, 
visando entender melhor suas causas.

65Sistemas de Integridade nos Estados Brasileiros
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2. Controle interno / externo

3. Controle político / partidário

áreas onde foi forte a indução do governo federal, 
todos os estados constituíram conselhos. Mesmo em 
áreas onde não há pressão federal, a expansão do sis-
tema de controle social é evidente e está claramente 
vinculada ao maior nível de organização da socie-
dade civil. Além disso, também tem avançado o nível 
de institucionalização e autonomia dos conselhos 
em relação aos governos, com cerca de dois terços 
dos estados com desempenho médio/alto. Embora o 
cenário seja relativamente positivo nesse caso, mui-
tos avanços ainda precisam ser realizados no aper-
feiçoamento dos instrumentos de fiscalização e con-
trole das atividades governamentais por parte dos 
conselhos. Especialmente no que se refere à maior 
autonomia administrativa e financeira dos conselhos 
e à maior capacitação técnica dos conselheiros.

Q	 No que se refere ao acesso e à transpa-
rência das informações orçamentárias, é preciso 
continuar cobrando dos governos a atualização 
frequente dos dados. No entanto, é urgente 
revisar a legislação em relação à transparência 
orçamentária para obrigar os governos esta-
duais a divulgar os valores totais desembol-
sados, assim como disponibilizar os dados em 
bancos de dados que possam ser submetidos a 
tratamento estatístico independente por parte 
da sociedade civil e da mídia. 

Q	 Na área de controle das compras públicas 
realizadas pelos governos estaduais, é importante 
exigir dos governos estaduais um sistema de trans-
parência semelhante ao que está sendo construí-
do para os dados orçamentários, com a divulgação 
periódica de informações sistematizadas sobre os 
modelos predominantes de compras por item e 

Neste último grupo, os resultados são bastante 
divergentes. Por um lado, a regulação da proprie-
dade dos meios de comunicação no sentido de 
restringir ou mesmo vetar seu controle por gru-
pos políticos regionais ainda é objeto de muita 
polêmica, o que se reflete na baixa disposição 
tanto de jornais como TVs estaduais de cobrir 
com isenção denúncias de corrupção envolvendo 
governadores dos respectivos estados. No caso 
da mídia, parece cada vez mais urgente avançar 
na regulamentação da propriedade cruzada de 
jornais e redes de rádio e TV.

Por outro, a pesquisa constatou um sur-
preendente avanço na expansão dos conselhos es-
taduais de gestão de políticas públicas. Em algumas 

Os resultados alcançados permitem uma visão 
geral do que poderia ser entendido como parte 
de um sistema de integridade subnacional em 
construção. Embora não haja um desenvolvimen-
to planejado desse sistema, é possível perceber 
três caminhos para aperfeiçoar os instrumentos 
de controle analisados, além de outros não anali-
sados nesta pesquisa (por exemplo, o controle da 
qualidade profissional dos cargos comissionados 
nas administrações públicas estaduais e nos ju-
diciários estaduais). 

Um primeiro caminho é aperfeiçoar os siste-
mas de coleta, sistematização e atualização dos 
registros dos dados necessários para a avaliação 
desses indicadores. Em quase todos os itens ana-
lisados, encontramos muitas limitações e obstá-
culos no acesso às informações necessárias para 
construir os indicadores.

4. Controle de mídia / sociedade civil

5. Recomendações
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por área. Além disso, organizações da sociedade 
civil precisam desenvolver indicadores de quali-
dade e competitividade dos processos de compras 
para um controle mais eficiente.

Q	 No âmbito dos sistemas de controle in-
terno, os governos estaduais devem ser insta-
dos a dar mais transparência aos relatórios de 
atividades de controle interno produzidos pelos 
respectivos órgãos, tornando-os mais acessíveis. 
Esses relatórios poderiam evoluir para um mo-
delo próximo ao balanço social das empresas, 
algo como “balanço anual das condições de in-
tegridade e qualidade da gestão estadual”.

Q	 Os Tribunais de Conta Estaduais devem ser 
cobrados de forma mais dura quanto à divul-
gação periódica de relatórios mais transparentes 
e acessíveis de suas atividades, incluindo as infor-
mações institucionais e administrativas básicas, 
como a composição dos conselhos.

Q	 O controle dos governadores sobre amplas 
bancadas nas assembleias estaduais pode ser ob-
jeto de um acompanhamento mais intenso por 
parte da sociedade civil organizada e da mídia.

Q	 O acompanhamento e o registro mais sis-
temático das atividades de fiscalização dos le-
gislativos estaduais devem ser cobrados tanto 
da mídia quanto da sociedade civil organizada. 
Se os deputados perceberem que a opinião pú-
blica valoriza o desempenho fiscalizador do le-
gislativo, isso poderá estimulá-los a serem mais 
proativos.

Q	 A produção de indicadores sistemáticos 
sobre a composição societária e os principais  
proprietários das empresas de comunicação de 
massa, tanto em âmbito nacional como estadu-
al, pode ser uma medida importante para aper-
feiçoar o controle da própria sociedade civil sobre 
a independência da mídia.

Q	 Os conselhos devem ser pressionados para 
tornar mais acessíveis as atas de reunião e os 
relatórios de atividades periódicos para que seu 
desempenho possa ser avaliado.

Um segundo caminho é identificar e procurar 
corrigir os problemas detectados nos mecanis-
mos ou nos procedimentos de controle, tanto no 
poder público como na sociedade civil.

Q	 No campo da transparência orçamentária, o 
caminho é certamente melhorar o que já existe, tal 
como indicamos acima.

Q	 No que se refere ao processo de compras, o 
caminho é aumentar o grau de transparência e com-
petitividade do sistema. Por um lado, padronizando 
as compras de itens de consumo geral para toda a 
administração estadual. Por outro, planejando me-
lhor os processos de compras para que se evitem os 
procedimentos emergenciais. Por fim, intensificando 
o uso de instrumentos como o pregão eletrônico.

Q	 Os órgãos de controle interno estão pas-
sando por processo intenso de institucionalização 
e profissionalização. Nesse sentido, é importante 
continuar reforçando as atividades tradicionais 
de auditoria operacional e de contas. Mas o in-
vestimento mais estratégico está na qualificação 
dos órgãos de controle para avaliar de forma sis-
temática a qualidade da gestão estadual. Para isso, 
deve-se cobrar dos governos maior investimento 
no planejamento das atividades de controle, esta-
belecendo metas e objetivos mensuráveis. 

Q	 Os TCEs passaram por processos de fortale-
cimento institucional e modernização nos últimos 
anos. No entanto, o grande desafio é reduzir o nível 
de interferência político-partidária na gestão dos 
tribunais. E reduzir também a rotatividade dos con-
selheiros, indicando nomes com maior qualificação 
para o controle da administração pública, e não 
políticos em fim de carreira. Por outro lado, deve-se 

exigir o cumprimento da norma constitucional que 
prevê a indicação de funcionários de carreira dos 
TCEs para os conselhos e, se possível, aumentar a 
proporção de membros tecnicamente qualificados.

Q	 No campo político-partidário, não existem 
soluções simples. Em relação às Comissões Parla-
mentares de Inquérito, talvez seja possível pressionar 
pela redução do quorum a um quarto dos votos para 
abertura a de CPIs. Também é razoável propor flexi-
bilização no número de comissões concomitantes.

Q	 Apesar de polêmica, a definição de critérios 
mais restritivos para o controle de empresas de 
comunicação por políticos com mandato e para a 
propriedade cruzada é um objetivo factível para 
tornar a mídia um instrumento mais republicano.

Q	 Finalmente, os conselhos apresentam um 
importante potencial de controle das atividades 
governamentais que não tem sido adequadamente 
exercido. Um caminho é reforçar a qualificação das 
estruturas de apoio técnico-administrativo dos con-
selhos. Outro é fortalecer a institucionalização dos 
conselhos como órgãos deliberativos compostos por 
representantes de organizações da sociedade civil 
sem independentes da influência governamental.

O terceiro caminho é aperfeiçoar as sinergias 
entre os órgãos que operam os mecanismos de 
controle analisados visando avançar na cons-
trução de um efetivo sistema de integridade 
subnacional.

Q	 Uma recomendação para tornar mais efe-
tivo o controle das compras públicas é exigir 
que as informações relativas a essa área sejam 
produzidas sistematicamente pelos governos es-
taduais e disponibilizadas em portais, tal como 
ocorre com os dados orçamentários.

Q	 Outra recomendação é que seja estimu-
lada a cooperação entre os TCEs e os órgãos 
de controle interno, pois muitas das atividades 
desses órgãos são claramente complementares.

Q	 As CPIs poderiam solicitar de forma 
obrigatória o apoio técnico dos TCEs e mesmo 
dos órgãos de controle interno.

Q	 Os conselhos gestores também podem se 
beneficiar da cooperação com os órgãos técni-
cos de controle externo e interno para exercer 
suas funções de fiscalização e mesmo para de-
liberar sobre diretrizes.

                                          Balanço dos resultados Balanço dos resultados                                            
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tabela da página ao lado resume a tradução 
dos dados coletados no projeto em um sistema 
de pontuação associado a diferentes riscos de cor-
rupção. Todos os indicadores têm pontuação entre 
zero e 1, sendo 1 o de maior risco de corrupção. 

Atabela da página ao lado resume a tradução Atabela da página ao lado resume a tradução 

ANEXO METODOLÓGICO

Para simplifi car a leitura e a interpretação das 
informações levantadas, criamos um sistema de 
classifi cação para o qual a pontuação foi traduzida 
em três grupos de risco. Nessa transformação, fo-
ram usados os seguintes cortes:

Risco baixo de 
corrupção (verde)

Risco médio de 
corrupção (amarelo)

Risco alto de 
corrupção (vermelho)

Transparência no orçamento  0-0,5  0,5-0,75  0,75-1

Compras públicas  0-0,25  0,25-0,5  0,5-1

Controle interno  0-0,33  0,33-0,67  0,67-1

Controle externo  0-0,33  0,33-0,67  0,67-1

Oposição na AL  0-0,33  0,33-0,67  0,67-1

CPIs Lei  0-0,33  0,33-0,67  0,67-1

CPIs prática  0  >0-0,5  0,5-1

Controle social  0-0,33  0,33-0,67  0,5-1

Mídia  0-0,4  0,4-0,5  0,5-1

aneXo metodolÓgico                                            

Item avaliado Critério avaliado

Dotação Inicial
Autorizado
Empenhado
Liquidado
Pago
Restos a pagar pagos
Total desembolsado
Restos a pagar a pagar
Atualização
Download

Dispensa
Inexigibilidade
Carta-Convite

Quando: nomeado durante a atual 
gestão (por governador ou por AL)
Quando: nomeado na quota 
de procuradores ou auditores

Quando: anos na política / anos no TCE

Outros: anos na política / anos no TCE

Disponibilidade de informações 
na internet sobre as seguintes 
informações a respeito do 
orçamento público do estado

Porcentagem de compras realizadas 
por modalidade de licitação de baixa 
competitividade sobre o total de recursos 
licitados no ano de 2009 nas duas 
secretarias estaduais de Educação e Saúde

Disponibilidade e acessibilidade 
de informações sobre as atividades 
de controle em relatórios de atividades

Desempenho das atividades 
de controle pelos órgãos estaduais

Relatório on line
Relatório off line
Relatório não enviado

Auditoria operacional
Auditoria de contas
Auditoria de gestão
Planejamento de auditorias
Recomendações adotadas

Grau de independência dos conselheiros 
individuais da disputa política atual

Soma dos itens anteriores

Média ponderada dos valores 
individuais (grupos 1 e 2 contam em 
dobro, grupos 3 e 4 contam simples)

Soma dos itens anteriores

Soma dos itens anteriores

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

0,05
0,10
0,05
0,05
0,05
0,05
0,10
0,05
0,25
0,25

cada 1% = 0,01
cada 1% = 0,01
cada 1% = 0,01

1

0

0,...

0,...

0,5
0,25
0,0

0,15
0,15
0,10
0,05
0,05

Pontuação

Transparência orçamentária

Modalidade de licitação

Controle interno

Tribunais de Contas Estaduais

▲
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                                          aneXo metodolÓgico

Item avaliado Critério avaliado

Classifi cação da força da oposição 
em diferentes momentos e 
instâncias na Assembleia Legislativa, 
em % sobre o total de integrantes

No início do governo, no plenário
No fi nal do 3º ano do governo, no plenário
No fi nal do 3º ano do governo, na mesa
No fi nal do 3º ano do governo, nas comissões

Média ponderada dos valores individuaisTOTAL

cada 1% = 0,01
cada 1% = 0,01
cada 1% = 0,01
cada 1% = 0,01

Pontuação

Força da oposição

Comissões Parlamentares de Inquérito

Quorum abaixo de 1/3
Quorum de 1/3 para abrir CPI
Sem número máximo de CPIs
Número máximo de CPIs = 7
Número máximo de CPIs = 6
Número máximo de CPIs = 5
Número máximo de CPIs = 4
Número máximo de CPIs = 3
Número máximo de CPIs = 2
Sem possibilidade de modifi car número
Modifi cação deste número pela maioria
Sem possibilidade de alterar fi la
Possibilidade de alterar 
fi la de CPIs por maioria
Soma dos itens anteriores
Cada CPI aberta
Cada CPI concluída
Cada CPI com encaminhamentos
Soma dos itens anteriores

Quorum de assinaturas 
para abertura de CPI

Grau de cobertura das áreas relevantes 
por conselhos de gestão ativos

Grau de incidência dos conselhos nas 
políticas de acordo com as funções 
exercidas pelos dois conselhos 
selecionados e pela forma de composição 
da representação socialdos conselhos

Baixa
Média
Alta

Deliberativo
Consultivo
Autônomo
Não‐autônomo

Soma dos itens anteriores

0,125
0,25
0,5

0,3
0
0,2
0

Número máximo de CPIs 
concomitantemente abertas

Número de CPIs de fi scalização

Possibilidade de modifi car o número 
máximo por decisão da maioria

Possibilidade de inverter a ordem 
de CPIs por decisão da maioria

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

Mídia

0
0,25
0
0,05
0,05
0,10
0,15
0,20
0,25
0
0,25
0
0,25

0,083
0,083
0,083

Controle social

Sistema de Integridade nos Estados Brasileiros é uma publicação do Insti tuto Ethos

Realização
Insti tuto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social
Rua Dr. Fernandes Coelho, 85, 10º andar
CEP: 05406-100 – Pinheiros, São Paulo, SP
Tel.: (11) 3897-2400
Site: www.ethos.org.br

Convênio
Controladoria-Geral da União
Site: htt p://www.cgu.gov.br/

Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC)
Site: htt p://www.unodc.org/southerncone/pt/index.html

Pesquisa e Redação
Centro de Estudos de Opinião Pública - Universidade Estadual de Campinas (CESOP – Unicamp)
Site: htt p://www.cesop.unicamp.br

Edição, revisão, projeto e produção gráfi ca
ArteTexto Publicações

Coordenação
Beti na Sarue, Caio magri e Pedro Z. malavolta

Colaboradores do Insti tuto Ethos
Luciana de Souza Aguiar e Renato Raposo

Colaboradores CESOP – Unicamp
Coordenação: Prof. Bruno Wilhelm Speck e Prof. valeriano mendes Ferreira. 
Colaboradores: Cecília Olivieri, Edna Delmondes, Gil Castello Branco, 
Luciana Tatagiba, Danilo Centurione, Erika Pereira Zsoldos, Ingrid Sampaio, 
Fernando Bizzarro, marcela Simões, maíra Kubík mano e monica Bulgari

Tradução: Alzira Allegro

Impressão: Pigma Indústria Gráfi ca

Tiragem: 3.500

Grau de independência da mídia 
em relação aos políticos 
com mandato ou seus familiares

Grau de neutralidade da mídia na 
cobertura de denúncias de corrupção 
envolvendo os governadores

Baixa
Média
Alta
Baixa
Média
Alta
Soma dos itens anteriores

0,33
0,66
1,00
0,33
0,66
1,00



O presente estudo apresenta uma análise de parte das insti tuições 
existentes para a promoção da integridade e o combate à corrupção que 
atuam nos estados brasileiros. Com a criação de indicadores objeti vos, foi 
possível mapear a situação dos sistemas de integridade de cada um dos 
26 estados e do Distrito Federal em relação ao Poder Legislati vo, a mídia 
local, os conselhos de controle social, a transparência dos investi mentos 
públicos e a independência dos órgãos de controle interno e externo.

Este estudo é uma iniciati va do Insti tuto Ethos, cuja pesquisa e redação 
foi realizada pelo Centro de Estudos de Opinião Pública da Universidade 
Estadual de Campinas (CESOP/Unicamp). Esta publicação marca o encer-
ramento do Convênio entre o Insti tuto Ethos, o Escritório das Nações Unidas 
sobre Drogas e Crime (Unodc) e a Controladoria-Geral da União (CGU).

realiZaçÃo

ConvÊnio

PeSQUiSa e SiStematiZaçÃo

ParCeiroS inStitUCionaiS ParCeiro eStratÉGiCo


